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O Quadro Normativo das Migrações

Os versos famosos da poeta americana filha de judeus portugueses, inscritos

em bronze no pedestal da estátua da Liberdade à entrada do porto de Nova York, soam

aos ouvidos contemporâneos como o eco distante de um mundo que não existe mais: o

mundo em que o imigrante perseguido pela adversidade era  bem-vindo no país próspero.

A imigração, em outras épocas reconhecida como fonte de dinamismo social

e  fertilização cultural, parece ter-se convertido, em nossos dias, em uma das mais

intratáveis questões da agenda internacional. Nos anos que se seguiram à II Guerra

Mundial a comunidade das nações estabeleceu normas de direito internacional sobre o

intercâmbio de mercadorias e serviços, sobre fluxos financeiros e até mesmo sobre

complexas situações de crise política. O Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT -

sucedido pela Organização Mundial do Comércio, o Fundo Monetário Internacional, a

Organização das Nações Unidas, entre outros, ofereceram a partir de então os foros

onde os governos de todas as nações passaram a buscar a resolução de diferenças ao

1.
Brasileiros no Mundo: O ambiente mundial das migrações e a ação
governamental brasileira de assistência a seus nacionais no exterior

Oto Agripino Maia

“Give me your tired, your poor,
Your huddled masses yearning to breathe free,

The wretched refuse of your teeming shore.
Send these, the homeless, tempest-tost to me,

I lift my lamp beside the golden door!”*

           Emma Lazarus, The New Colossus (1883)

* “Dai-me vossas massas informes de pobres exauridos/ Que anseiam por respirar a liberdade/ Dai-me
o refugo desditoso das vossas margens numerosas/ Mandai-me todos, os desabrigados, varridos pela
tempestade/ Eu ergo minha lâmpada junto ao portão dourado!” (Traduzido com a ajuda de Francisco
Alvim)
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abrigo de um quadro jurídico comumente aceito. O mesmo não aconteceu, entretanto,

com as situações relacionadas à migração. Não lograram as grandes conferências do

pós-guerra criar regras sobre a movimentação de pessoas entre países, nem sobre a

radicação dessas pessoas em território estrangeiro, confirmando a dificuldade sempre

experimentada pelas sociedades humanas em lidar com o tema do êxodo. Isso gerou o

paradoxo atual de ter um país como queixar-se do tratamento injusto eventualmente

atribuído às suas mercadorias quando exportadas para outro país – e obter a correção da

injustiça – mas de não poder contar com o mesmo recurso para reclamar da inadmissão

de um seu nacional em território estrangeiro.

São muito genéricas as normas aplicáveis aos deslocamentos humanos. A

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, celula mater de todas as

normativas modernas nesse terreno, limita-se a dizer que toda pessoa tem direito à

liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras do seu país, e que  essa mesma

pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e a ele regressar. Nada

quiseram – ou nada puderam – dizer os redatores desse texto seminal sobre o direito

dessa mesma pessoa a entrar em outro país ou nele morar. Tributários da grande

Declaração de 1948, sete tratados da ONU conferem força legal aos direitos da pessoa

humana nela proclamados, regulando especificamente a discriminação racial, a

discriminação contra as mulheres, os direitos da criança, os direitos civis e políticos, os

direitos econômicos, sociais e culturais, a tortura, e finalmente, pela  Convenção de

1990,  os direitos dos trabalhadores migrantes. Esse instrumento estende aos seus

destinatários todos os direitos humanos protegidos pelos demais tratados, mas não os faz

titulares do direito à cidadania em outro país.

Outro ato,  a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, garante a toda

pessoa em território estrangeiro o direito de receber assistência da repartição consular

do seu país, devendo  porém tal assistência obedecer aos mandamentos da ordem jurídica

local. Convenções da Organização Internacional do Trabalho – OIT - disciplinam relações

de trabalho entre empregadores e imigrantes, sem distinguir entre regulares e irregulares,

mas, tal como a Convenção da ONU de 1990, não proporcionam os meios legais da

regularização migratória, que é o problema fundamental desses mesmos trabalhadores.

O que prevalece em todos os casos, excetuados aqueles em que clamorosas violações
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de direitos humanos possibilitam o apelo a tribunais, inclusive internacionais, é a

prerrogativa soberana que tem cada país de aplicar sua política imigratória aos viajantes

a ele aportados. Esse princípio é válido inclusive para o Brasil, que aplica seu Estatuto do

Estrangeiro para regular a entrada e permanência de estrangeiros no território nacional.

As derrogações admitidas de soberanias nacionais nesse domínio são aquelas feitas no

âmbito de organismos regionais, como o Mercosul e a União Européia. Mesmo aí, porém,

a lógica do comércio não se projeta sempre de forma equivalente no plano migratório,

como bem demonstra a situação vigente no NAFTA, o Tratado Norte-Americano de

Livre Comércio, onde a integração econômica coexiste com a dramática separação

migratória entre os Estados Unidos e o México.

Essa insuficiência de quadro legal sobre a circulação e radicação de pessoas

em território estrangeiro foi reconhecida por uma Comissão Global sobre Migração

Internacional, criada pelo Secretário-Geral das Nações Unidas em 2003, a qual declarou

textualmente em seu relatório, apresentado em 2005, que “a comunidade internacional

fracassou em realizar o pleno potencial da migração e não se mostrou à altura das

múltiplas oportunidades e desafios por ela propostos”. As trinta e três recomendações

feitas ao final do documento de noventa páginas evidenciaram a existência de uma

reflexão amadurecida sobre a questão e de perfeita consciência dos caminhos a serem

trilhados numa grande negociação multilateral que venha eventualmente a realizar-se.

Logo a seguir, em 2006, o Secretário-Geral Kofi Annan pediu a Peter

Sutherland, ex diretor-geral do GATT e da OMC, que preparasse, para apresentação à

Assembléia Geral da organização, um balanço dos estudos e análises de todos os aspectos

da relação entre as migrações e o desenvolvimento econômico.  Daí resultou a

convocação do Forum Global de Migrações e Desenvolvimento, conhecido como Forum

de Bruxelas, que, sem chegar a ser um marco negociador intergovernamental pleno, é

certamente hoje o mais importante processo de consulta multilateral na matéria. O Forum

não é uma conferência formal da ONU mas está aberto à participação de todos os Estados-

membros, agências da organização e outros organismos internacionais e regionais. Sua

primeira reunião teve lugar em Bruxelas, em julho de 2007, e a próxima se realizará em

Manila em outubro de 2008. Os debates até agora travados entre os participantes vêm

demonstrando a dificuldade de construir uma agenda consensual entre os países
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emissores e receptores, em especial no que diz respeito à inclusão de temas relacionados

aos direitos humanos, principal princípio transnacional capaz de embasar um código

mínimo para as migrações internacionais. A posição das delegações brasileiras nas

reuniões do Fórum, coerente com a posição histórica do país, tem sido a de, em

coordenação com outros países emissores, considerar o conceito de migração

internacional como ligado de forma indissociável à proteção dos direitos humanos e  ao

conceito de desenvolvimento econômico.

O Ambiente Político das Migrações

A acolhida do imigrante nos países desenvolvidos, ostensiva ou tacitamente

positiva em décadas de crescimento econômico da segunda metade do século passado,

deu lugar, no atual, a atitudes crescentemente negativas. Somam-se aí três fatores adversos:

desaceleração da atividade econômica em alguns países e conseqüente saturação dos

mercados de trabalho; choques culturais; e a ameaça terrorista. Os dois primeiros fatores

operam geralmente em conjunto, quando os trabalhadores vindos de fora, além de serem

vistos pelos locais como competidores por empregos e por assistência social, são também

rejeitados em função das diferenças étnicas, religiosas e culturais que carregam. Os

grandes atentados terroristas em Nova York, Londres e Madri – condenados por todos os

países civilizados, entre eles o Brasil -  agravaram consideravelmente esse quadro, ao

gerarem a percepção do viajante estrangeiro – sobretudo aquele de determinadas

procedências – como ameaça potencial à segurança pública, e ao transformar os controles

de imigração em órgãos policiais independentes, crescentemente desvinculados dos

ministérios responsáveis pelas relações exteriores.

O problema da imigração clandestina elevou-se na agenda da política interna

dos Estados Unidos, de vários países europeus e das instituições supranacionais da União

Européia. Tornou-se tema de campanha eleitoral nos EUA, e no debate que precedeu

algumas eleições gerais na Europa a posição dos candidatos sobre o assunto foi

considerada decisiva para o julgamento final do eleitorado. Os partidos socialistas e

social-democratas da região, tradicionais aliados dos imigrantes, confrontados com a

nova sensibilidade do assunto e alarmados com o crescimento de movimentos xenófobos
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de direita, evoluíram para posições mais restritivas e, quando no poder, passaram a

praticar políticas de controle mais severas. De um modo geral, a percepção do fenômeno

tornou-se sombria. Texto divulgado pela União Européia por ocasião do cinqüentenário

dos Tratados de Roma citou a imigração ilegal – ao lado do terrorismo e do crime

organizado! – como ameaça a ser enfrentada conjuntamente por todos os europeus.   Às

vésperas de assumir a presidência de turno francesa da União Européia em 2008, o

Presidente da França, Nicolas Sarkozy, depois de declarar que “a França, como a Europa,

não vai aceitar toda a miséria do mundo”, anunciou que a prioridade do seu mandato

será a aprovação de um plano de combate à imigração ilegal, capaz de, entre outras

coisas,  proibir as regularizações em massa do tipo realizado em anos anteriores pela

Espanha e Itália. Acolhendo proposta da presidência francesa, os ministros europeus da

Justiça, do Interior e da Imigração já aprovaram, em junho de 2008, a adoção de um

“Pacto Europeu sobre a Imigração” que prevê o endurecimento do combate à imigração

ilegal.

Essas preocupações todas se refletem em políticas de combate à imigração

irregular que se vêm tornando cada dia mais intransigentes. O exemplo mais recente foi

a Diretiva aprovada em junho de 2008 pelo Parlamento Europeu sobre a repatriação de

imigrantes irregulares, que criminalizou a condição desses residentes, os quais, quando

identificados, poderão ser detidos por um prazo de até 18 meses. O Governo brasileiro

reagiu prontamente através de nota de protesto do Ministério das Relações Exteriores, e

os países sul-americanos, emissores no presente de emigrantes para países da Europa e

receptores históricos de nacionais europeus, mobilizaram-se para manifestar seu repúdio

à decisão e reivindicar sua revisão. Essa mobilização produziu manifestações coletivas

de rejeição da Diretiva por parte dos países latino-americanos no quadro da Organização

dos Estados Americanos e do Mercosul.

Mas os residentes estrangeiros irregulares não são os únicos a sofrer nesse

ambiente de controles exacerbados e sentimentos xenófobos. Também os viajantes de

passagem, turistas, estudantes  provenientes de “áreas de risco”, ou sejam, nacionais de

países com presença irregular estatisticamente comprovada ou presumida naquela área,

podem ser  retidos nos pontos de entrada e ter sua admissão negada, com a conseqüência

de detenções - privações de liberdade às vezes de alguns dias –  capazes de configurar
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punições de fato, sem que tenham cometido qualquer espécie de infração. O caso recente

da inadmissão de três estudantes brasileiros, retomada adiante, e o tratamento por eles

sofrido no aeroporto de Madri ilustrou essa tendência. Paradoxalmente foi na Espanha,

país que pratica uma política imigratória que deve ser reconhecida como uma das mais

generosas da União Européia, que ocorreu esse episódio infeliz – hoje superado - na

área da circulação de pessoas. Deve-se aí atentar para as diferenças que podem existir,

na Europa, entre retórica e realidade. Não é na Itália - de onde partem atualmente as

manifestaçãoes verbais mais estridentes contra os imigrantes - onde são praticadas as

políticas de controle mais rígidas, e sim em países como o Reino Unido, onde o discurso

oficial é moderado e benigno.

Essa elevação do tom nos países receptores de imigrantes conduz

inevitavelmente a reações por parte dos países emissores, entre os quais o Brasil. Embora

não pertença ao grupo de países onde a emigração é um movimento demográfico

significatico, como Filipinas, México, Turquia ou mesmo Equador, Peru e Uruguai, e

para quem medidas restritivas nessa área podem ter impacto econômico estrutural, o

Brasil vem–se manifestando em todas as situações onde vê ameaçados os direitos

fundamentais ou a dignidade dos seus nacionais. A questão entrou para a agenda política

do país, seja em termos bilaterais, como se exemplificará adiante, seja em foros regionais

e multilaterais.

A Emigração Brasileira

Há apenas vinte anos essas questões interessavam ao Brasil de maneira muito

diferente da que se impõe em nossos dias. O  Estatuto do Estrangeiro de 1980 é uma lei

de país de imigração, defensiva em alguns pontos, e centrada na proteção do mercado

de trabalho doméstico e – preocupação política da época - na defesa da segurança

nacional. Nessa mesma década de 1980, porém, o fator externo representado pelo

aumento das facilidades de informação, comunicação e transporte intercontinental

decorrente da aceleração da globalização, conjugou-se a um quadro doméstico de

estagnação e desemprego, colorido de desencanto,  para desencadear o início de correntes

emigratórias que se prolongam até os nossos dias. Voltadas inicialmente para a costa
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leste dos Estados Unidos e alguns países da Europa Ocidental, elas se estenderam

posteriormente a outras áreas. Já na década anterior políticas de fomento à ocupação de

terras agrícolas promovidas pelo Governo do Paraguai haviam atraído algumas dezenas

de milhares de fazendeiros gaúchos, paranaenses e catarinenses para o sul daquele país.

E ao longo dessas décadas iniciou-se ainda outro fluxo importante, de características

diferentes dos demais, em que descendentes dos imigrantes japoneses no Brasil fizeram

o caminho de volta para trabalhar no país de origem de seus pais e avós. Essas diversas

correntes somaram-se para cristalizar o primeiro exemplo de uma diáspora brasileira no

exterior. Gradualmente o país se deu conta de que, distanciando-se da condição histórica

de destino de imigrantes de praticamente todos os continentes do globo, tornara-se

também um país de emigração.

Com exceção dos Estados Unidos, os principais destinos da emigração

brasileira são constituídos por países que em séculos anteriores tinham originado fluxos,

em alguns casos significativos, destinados ao Brasil. Essa circunstância, aliada a condições

econômicas favoráveis naqueles países, todos a demandarem mão de obra de baixo

custo, crescentemente adventícia, facilitou nesse período inicial a inserção dos brasileiros

recém-chegados nos mercados de trabalho. Estudos produzidos para a conferência

“Brasileiros no Mundo” sugerem como se processou tudo isso nas quatro grandes áreas

de assentamento dos brasileiros no exterior – Estados Unidos, Europa, América do Sul e

Japão.

As estatísticas referentes às comunidades brasileiras no exterior são

aproximativas, com exceção daquelas relativas ao contingente radicado no Japão, onde,

em função dos rigorosos controles ali praticados, todos os imigrantes têm visto de

permanência e contrato de trabalho, sendo portanto objeto de dados oficiais precisos. A

base de tais estatísticas para todos os segmentos da população brasileira “fora de casa” é

o levantamento realizado periodicamente pelo Ministério das Relações Exteriores, que

pede às repartições da sua rede consular que informem o número de nacionais brasileiros

em suas jurisdições, acrescendo ao número de residentes regulares, obtido das

autoridades locais, a estimativa do universo de irregulares, ou sejam, pessoas cuja

permanência no país não está coberta por um visto adequado, green card, permis de

séjour, documento ou autorização oficial equivalente. A primeira cifra é, naturalmente,
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precisa, e a segunda hipotética em grau que pode, em algumas jurisdições, configurar

elevada imprecisão.

Esses levantamentos, apesar de sua reconhecida imperfeição, são até hoje a

base sobre a qual trabalham o Governo brasileiro, o Congresso Nacional, pesquisadores

e organizações não-governamentais, e muito provavelmente continuarão a sê-lo até que

se possa realizar censos com metodologia adequadamente científica. Aliás, isso já começa

a ser feito, de forma localizada, como indica o projeto de cooperação em curso entre o

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – e a Dirección General de Estadisticas,

Encuestas y Censo – DGEEC - do Paraguai, para recenseamento das populações dos

dois países nas respectivas faixas de fronteira. Estender o trabalho a outras áreas, como

os Estados Unidos e a Europa, onde se concentram os maiores contingentes não

mapeados, é tarefa importante mas de sabida dificuldade, dado o caráter elusivo do

residente irregular, geralmente avesso a todo tipo de cadastramento. A importância do

recenseamento dos brasileiros fora do país é inquestionável, e foi exemplificada

recentemente pelo caso dos nossos compatriotas moradores na faixa de fronteira norte

da Bolívia. Diante da decisão do Governo Evo Morales de promover seu desalojamento

em cumprimento de dispositivo constitucional que proíbe a presença de estrangeiros

naquele perímetro, foi necessário efetuar uma contagem para fins de um estudo de

reassentamento. As estimativas correntes variavam enormemente, chegando uma delas

a admitir a presença de 60.000 nacionais na área, cifra que tornaria extremamente difícil,

se não inviável, qualquer esforço de transferência. Entretanto, uma vez realizados os

censos por órgãos governamentais bolivianos, com metodologia apropriada e pessoal

especializado, chegou-se à conclusão de que o universo de brasileiros no departamento

do Pando resumia-se a 243 famílias, ou seja, algo em torno de 1.000 pessoas no total.

O levantamento do MRE para o universo da diáspora já chegou a mencionar

no passado recente agregados em torno de 4 milhões de pessoas. O último exercício

desse tipo, referente ao ano de 2007, a ser igualmente tomado com as cautelas devidas

a um cálculo parcialmente empírico, acusou a cifra total de 3.135.000 brasileiros, dos

quais 1.460.000  documentados (46% do total) e 1.675.000 (54% do total) estariam em

situação irregular. Desse total, estima-se que 1.245.000 estejam radicados nos Estados

Unidos, 909.000 na Europa, 534.000 na América do Sul e 329.000 no Japão. Cerca de
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115.000  localizam-se em outras áreas: Ásia exceto Japão, Oceania, África e Oriente

Médio. Em seguida aos 1.2 milhão dos Estados Unidos, a maior concentração de

brasileiros localiza-se no Paraguai (estimativas que vão de 200 a 400 mil), seguindo-se,

em ordem sempre aproximativa, o Japão, Portugal (190.000)  Reino Unido (150.000),

Itália (120.000), Espanha (110.000) e outros. Há, entre essas cifras, algumas que poderão

estar super-estimadas. Tal é o caso quase certamente do Paraguai, onde há indícios de

que um censo poderá apontar números consideravelmente mais baixos, como ocorreu

no caso da faixa da fronteira norte da Bolívia. Em outras áreas o mesmo poderá ocorrer,

tendo em conta que os cálculos empíricos até hoje empreendidos tendem – por motivos

ainda não bem conhecidos – a produzir cifras inflacionadas.

A motivação da emigração dos brasileiros é predominantemente econômica,

ainda que na decisão de partir entrem em linha de conta, de forma consciente ou não,

outros fatores de ordem cultural ou mesmo psicológica. A nova inserção social desses

emigrantes  varia segundo a escolha do país e nessa escolha já estão geralmente

incorporados muitos condicionamentos do novo modo de vida. De saída, singulariza-se

o contingente no Japão pela maior uniformidade face aos demais: 83 por cento do total

é de descendentes de japoneses, e quase 70 por cento deles trabalham como operários,

dispondo mais de 94 por cento  de visto permanente, ou temporário de longa duração.

Mais de 4 por cento detêm dupla nacionalidade. Por essa razão é a comunidade mais

estudada e melhor conhecida. No outro extremo estão os expatriados nos Estados Unidos

e na Europa. Aí reina uma grande diversidade de situações. No caso europeu uma parcela

deles pode ter parentes no novo país de morada (sendo isso mais visível nos casos da

Itália, Espanha, Alemanha e Portugal), somando-se esse fator, na decisão de emigrar, às

expectativas relacionadas ao mercado de trabalho. Tanto nos Estados Unidos como na

Europa é extensa a lista de ocupações buscadas pelos brasileiros, situando-se a maioria

delas, entretanto, em atividades de baixa qualificação.

As migrações para países vizinhos constituem um capítulo à parte, pois se

relacionam em sua maior parte com movimentações ligadas ao uso da terra. No caso

paraguaio, já mencionado, o elemento de atração inicial de brasileiros foi a oferta de

glebas de alta qualidade, que   gerou um núcleo de exploração agrícola moderno, indutor,

a seu turno, de outras formas de imigração pela importação de força de trabalho brasileira.
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Na Bolívia a entrada de brasileiros, numericamente menos significativa, obedece a dois

padrões diferenciados: no norte, ao longo da faixa de fronteira com o Acre e Rondônia,

região onde é comum a transumância em razão da exploração de recursos naturais da

floresta, observa-se a presença de famílias que tiram o sustento da coleta da castanha-

do-Pará e do látex, ou de pequenas propriedades agrícolas. Na região oriental da Media

Luna, predominam os proprietários – pequenos, médios e grandes – que se dedicam à

agropecuária comercial, sendo o cultivo da soja e a criação de gado de corte as principais

atividades. Caso à parte é o dos brasileiros na Guiana Francesa e no Suriname. Sua

presença na mineração ilegal do ouro de aluvião - muitas vezes explorados por

empregadores tão irregulares quanto eles próprios -  gera fortes reações nas administrações

locais e tende a transformar a questão do garimpeiro brasileiro em item polêmico da

agenda política bilateral.

A diáspora brasileira, com seus aproximados três milhões de pessoas, interessa

hoje ao seu país de origem, aí incluídos o Governo e instituições privadas, a vários títulos.

Em primeiro lugar, é ela uma extensão da cidadania além-fronteiras, e por essa razão

procura o Estado  estender-lhe os direitos e obrigações cabíveis em território estrangeiro.

No que diz respeito ao exercício do voto à distância, apenas 86.202 brasileiros no exterior

inscreveram-se nas 94 zonas eleitorais instaladas nos consulados nas últimas eleições

presidenciais. Esse número, segundo o Tribunal Superior Eleitoral, cresceu hoje para

quase 105 mil eleitores inscritos, correspondentes a 0,082 por cento do eleitorado

nacional de 127 milhões de cidadãos aptos a votar. O interesse ainda baixo por esse

vínculo com a vida política do país de origem coexiste com a formação de núcleos que

vêm promovendo o debate de temas de interesse das comunidades em que vivem, e

que funcionam como canais de transmissão dessas idéias ao Governo brasileiro. As formas

de associação das comunidades  no exterior não podem deixar de refletir as condições

da inserção econômica e social dos seus integrantes em cada país. Em áreas de

assentamento relativamente mais antigo, como os Estados Unidos e alguns países da

Europa, elas são  mais numerosas e diversificadas, projetando por vezes os modelos

locais de associativismo. Verdadeiro fenômeno nesse contexto foi o crescimento da mídia

para brasileiros  no exterior, impressa e audio-visual, sobretudo nos Estados Unidos,

ligada ou não a associações cívicas ou culturais. Ali contam-se hoje cerca de 300 veículos
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de comunicação de vários tipos. É nos Estados Unidos que está em criação uma entidade

de âmbito nacional, a Associação dos Brasileiros na América – ABA. Mas não é apenas

nos EUA que crescem os projetos associativos de alcance mais amplo. Está também em

pauta a criação de uma Rede de Brasileiros na Europa, e outra iniciativa, intitulada Estado

dos Imigrantes, almeja congregar representantes de brasileiros em todo o mundo.

Por outro lado, o interesse pela questão das comunidades no exterior atingiu

a maioridade no Congresso Nacional  quando a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito

sobre a Emigração Ilegal apresentou seu relatório em 2006. As seiscentas páginas desse

importante documento ofereceram à opinião pública brasileira a mais completa

panorâmica da questão até então realizada, transcendendo os limites  inscritos na

denominação da própria CPMI.

Além da sua dimensão política, a diáspora se manifesta também no plano

econômico, e de várias formas.  Ao lado da faceta comercial propriamente dita, de

mercado para produtos brasileiros e talvez, no futuro, plataforma para promoção desses

produtos no meio local, cresce em importância a financeira, baseada nas remessas para

casa (estima o BID que foram enviados cerca de USD 7.1 bilhões em 2007) e que desperta

o interesse de instituições bancárias governamentais e privadas. A televisão a cabo e por

satélite, explorada por duas grandes redes brasileiras e diversas empresas de distribuição,

é outra  atividade econômica que se desenvolve no âmbito das comunidades brasileiras,

e que está aumentando a abrangência planetária do audio-visual lusófono.

A Assistência aos Brasileiros no Exterior

A assistência a nacionais fora do seu território é feita na quase totalidade dos

países pelas redes consulares subordinadas aos órgãos responsáveis pelas relações

exteriores. As relações consulares têm natureza diferente das diplomáticas, sendo cada

uma delas regida por convenção própria, num reconhecimento dos diferentes planos

do direito internacional em que se realizam. No caso brasileiro, a rede é constituída por

48 consulados gerais e simples, mais as seções consulares de embaixadas em 105 capitais

e 14 vice-consulados, postos menores voltados para os problemas típicos do ambiente

fronteiriço, perfazendo um total de 167 repartições.  Em alguns países com quem
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mantemos relações diplomáticas, apenas a seção consular da embaixada é o ponto de

apoio disponível, em outros pode chegar a vários postos. Nos Estados Unidos, onde se

concentra o maior contingente de brasileiros do planeta, tem o Brasil oito consulados,

estando mais dois em vias de abertura.

Vem o Ministério das Relações Exteriores procurando expandir a rede de

repartições consulares e reforçar aquelas onde as solicitações de serviços aumentaram –

em alguns casos explodiram – em função do crescimento do número de brasileiros na

área. O Consulado-Geral em Lisboa, por exemplo, atendeu 14.000 pessoas no mês de

junho de 2008, numa média diária de quase 900 usuários. Entre 2005 e 2008 foram

criados e instalados 12 novos consulados em várias partes do mundo, e expandidas as

instalações e aumentado o pessoal em muitos outros. Numa tentativa de fazer chegar o

atendimento a áreas mais distantes das suas sedes, são também organizados os consulados

itinerantes. A primeira dessas experiências ocorreu no Paraguai, em 1993, na região

rural dos brasiguaios de Santa Rita, e hoje elas ocorrem em praticamente todos os

continentes, tendo adquirido regularidade e se tornado indispensáveis nas grandes

concentrações da costa leste dos Estados Unidos e no Japão, mas também em toda a

faixa de fronteira terrestre, onde as expedições organizadas pelos vice-consulados

adentram regiões rurais para oferecer seus serviços.

O atendimento consular clássico se baseia nas funções cartoriais de registro

civil e emissão de documentos de viagem, acrescidas de outras relativas ao exercício da

cidadania à distância, em que o posto atua também como agente do Serviço Militar, da

Justiça Eleitoral, da Receita Federal e de outros órgãos do Estado. É essa a primeira instância

da assistência, a ser complementada por outras, ainda ligadas direta ou indiretamente

aos direitos básicos do cidadão, como a assistência jurídica em questões de direito de

família, a detentos, nacionais acidentados ou em situações de risco. No sentido imigratório,

são os consulados responsáveis pela concessão de vistos a cidadãos estrangeiros que

demandam o Brasil. A capacidade do Ministério das Relações Exteriores de atuar em

situações de emergência foi testada em 2006 no episódio de evacuação de nacionais

brasileiros do Líbano, quando mais de 3.600 pessoas foram transportadas para fora do

país em estado de conflagração. Em escala menor, mas com presteza igualmente

reconhecida, o Consulado-Geral em Houston  fez-se presente no apoio a brasileiros
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atingidos, na região de New Orleans, pelo furacão Katrina. Embora não possam os

consulados assumir diretamente causas ligadas à proteção do interesse de nacionais

brasileiros, podem eles assessorar essas pessoas em dificuldades. Mais de trinta repartições

dispõem de advogados contratados para prover tal apoio. Em Ciudad del Este, por

exemplo, onde são numerosos os problemas criados pelo crime organizado, por um

lado, e por conflitos fundiários, por outro, dispõe o Consulado-Geral de três profissionais

em regime de tempo integral.

A evolução da estrutura organizacional do Ministério das Relações Exteriores

voltada para o atendimento à diáspora tem uma história, a qual no passado recente

começa com a transferência da subordinação do Departamento Consular e Jurídico

diretamente  para o Secretário-Geral da pasta, em 1994, e se segue com o lançamento

em 1995 do Programa de Apoio aos Brasileiros no Exterior. Esse programa incluíu

medidas como a criação do Núcleo de Assistência a Brasileiros, call center que em

regime de plantão permanente conta hoje com uma equipe de funcionários treinada e

dotada de meios para prestar assistência a nacionais fora do país, e que diariamente

localiza brasileiros desaparecidos, encaminha casos de denegação de entrada em outros

países, detenção em aeroportos, auxílio a enfermos e desvalidos e apoio humanitário a

presos. Em  2004 a subsecretaria criada no Itamaraty para os assuntos de cooperação

comercial e cultural- a SGEC -  incorporou também o DCJ, já aí com nova ênfase na

assistência às comunidades brasileiras.

A SGEB

A mudança  estrutural mais importante veio em 2007, quando foi instalada

no MRE a Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior. Ganhou assim o

tema autonomia dentro da Chancelaria brasileira, em nível político que permite ao seu

titular relacionar-se  com altas autoridades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário

– o que tem ocorrido na prática com grande freqüência. A criação da SGEB, dentro do

descrito processo evolutivo interno que acompanhou no tempo a tomada de consciência

do MRE, e do Governo Federal em geral, da importância crescente do assunto, levou

igualmente em conta a recomendação contida no relatório da CPMI sobre Emigração
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Ilegal, que recomendara a criação no organograma do Executivo de uma instância de

nível político adequado, exclusivamente voltada para o tratamento das questões

relacionadas às comunidades brasileiras no exterior. Dotada de unidades funcionais

novas, que a capacitaram a desempenhar  funções na área da imigração (estrangeiros no

Brasil) e da cooperação judiciária internacional, a SGEB incorporou também à sua

estrutura uma Ouvidoria, que deverá operar como o ombudsman da área, com mandato

para receber comentários e críticas de todas as procedências e fazer recomendações

visando a corrigir situações de prestação inadequada de serviços.

Logo se defrontou a nova Subsecretaria com a percepção de que dois pontos

de sua agenda se impunham como prioritários: o prosseguimento ou, quando fosse o

caso, início de tratativas políticas com governos de países receptores de contingentes de

imigrantes brasileiros, e a continuação e aprofundamento de projetos em curso de

modernização do atendimento. Já se disse anteriormente que situações a envolverem

questões migratórias, dificilmente negociáveis – ou mesmo inegociáveis - entre governos,

podem ser encaminhadas positivamente no contexto de organismos regionais, onde eles

existem e concebem a migração como parte do processo de integração. Tal seria o caso

dos países fronteiriços membros do Mercosul, onde se localizam brasileiros em situação

vulnerável e onde compromissos multilaterais oferecem a moldura legal para a realização

de negociações entre os governos. Num reconhecimento da natureza política do mandato

conferido à SGEB,  duas situações em países vizinhos consideradas mais sensíveis se

impuseram no MRE como as primeira missões negociadoras da subsecretaria: a dos

brasileiros na Bolívia e no Paraguai.

Negociações políticas intergovernamentais

No primeiro caso, decisão governamental boliviana havia colocado em

posição vulnerável os brasileiros residentes na faixa de fronteira norte do país. Com a

finalidade de discutir fórmulas para o encaminhamento dos problemas decorrentes

daquela decisão, foram iniciadas em 2006 negociações no âmbito de dois grupos de

trabalho, respectivamente sobre questões migratórias e fundiárias. Após missão da SGEB

à região, e contatos com representantes dos brasileiros (entrando inclusive na Amazônia
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para encontrá-los) e com altas autoridades bolivianas em La Paz e em Cobija, capital do

departamento do Pando, epicentro do problema, decidiu-se propor à parte boliviana  o

desenvolvimento de um projeto bilateral agropecuário capaz de receber camponeses

brasileiros e bolivianos, dando àqueles, se efetivamente desalojados, uma opção de

reassentamento. Os entendimentos sobre a natureza e localização do projeto prosseguem,

e até o momento o Governo Morales – às voltas com  problemas internos que se avolumam

– não materializou a anunciada retirada dos brasileiros.

A situação dos brasileiros no Paraguai – os brasiguaios – não evidencia

propriamente sinais de crise, mas demanda providências capazes de normalizar as

condições de residência e trabalho desse numeroso contingente de compatriotas. O mérito

principal dos dois mecanismos de negociação criados com o Paraguai, um para questões

migratórias e o outro para temas fundiários, foi o de criar um canal de diálogo franco em

que os problemas são reduzidos à sua dimensão real, sem a coloração que por vezes lhe

empresta a cobertura jornalística. Ao mesmo passo que apresenta reivindicações específicas

sobre o status legal dos seus nacionais em solo paraguaio, não tem perdido de vista a

delegação brasileira nesses foros o reconhecimento  da acolhida preponderantemente

amistosa que vêm eles recebendo no país vizinho. Na visão brasileira, esses grupos de

trabalho devem ser utilizados para isolar e equacionar problemas que de outra maneira

poderiam contaminar negativamente o relacionamento político bilateral. Após

entendimentos mantidos nos dois foros, o Executivo paraguaio deliberou enviar ao

Congresso, para ratificação, o Acordo de Residência do Mercosul, que dependia dessa

providência há alguns anos para entrar em vigor. Por esse instrumento, que se aplica em

termos de plena reciprocidade aos quatro Estados-membros mais os dois países associados,

criam-se as condições para a regularização migratória, ou seja, a documentação de milhares

de brasileiros no Paraguai, em igualdade de tratamento com os nacionais dos outros países

do bloco. Terão eles também acesso ao direito de residência. Já tendo sido aprovado pelo

Senado paraguaio, depende agora o Acordo de idêntica aprovação pela Câmara dos

Deputados. Além desse avanço no campo da ampliação da cidadania, outros foram obtidos

em relação a conflitos fundiários envolvendo proprietários brasileiros. Sete focos foram

selecionados e em alguns deles progressos foram obtidos graças ao trabalho do consulado

na área e ao espírito de cooperação de autoridades paraguaias.



Oto Agripino Maia

24

A migração transfronteiriça cria problemas também na Guiana Francesa e no

Suriname, onde se localizam hoje contingentes de brasileiros indocumentados,

vulneráveis a acusações de vários tipos ligadas ao exercício de ocupações irregulares ou

ilícitas, principalmente a mineração informal. No Suriname, a assinatura de um acordo

de regularização migratória com o Brasil abre a porta para que esses compatriotas venham

a se integrar à vida normal do país. Empenha-se o Governo brasileiro, no momento, para

que esse ato seja ratificado e implementado. Já na Guiana, as preocupações do Governo

francês com o combate ao garimpo ilegal  caminham paralelas ao empenho brasileiro

em desassociar a imagem local do brasileiro da atividade ilegal do garimpo, e estabelecer

com as autoridades francesas um mecanismo de diálogo sobre imigração. Em reunião

realizada em junho de 2008 em Caiena, a delegação brasileira, conduzida pelo SGEB, e

a francesa, pelo Secretário de Estado responsável pelo Ultramar, chegaram a um consenso

sobre a necessidade de cooperar no combate a atividades ilícitas – aí incluída o garimpo

em áreas proibidas – e a conveniência, por outro lado, de abrir um canal de comunicação

rápida capaz de equacionar e neutralizar crises no campo migratório. A circunstância

de se aplicarem na Guiana Francesa, Département d’ Outremer, as mesmas regras sobre

imigração do Tratado de Schengen  aplicadas na metrópole, acrescidas da exigência de

visto de entrada, cria um obstáculo adicional para os brasileiros que ali desejam adquirir

sua documentação regular.

Mas como já foi dito, não são as comunidades radicadas as únicas a

sofrerem no novo clima de controles imigratórios nos países do Hemisfério Norte. Os

viajantes brasileiros, simples turistas ou estudantes  em trânsito, em números

crescentes, também podem viver situações difíceis em aeroportos europeus e norte-

americanos. Um caso recente ocorreu em Madri, onde três jovens brasileiros, em

momentos diferentes, foram impedidos de ingressar no país e submetidos a situações

vexatórias. Ao receber ampla condenação por parte do Governo, do Congresso e da

imprensa no Brasil, esse episódio transformou-se em crise de proporções políticas

com a Espanha, abrindo caminho, após esgotados os recursos consulares, à atuação

diplomática. O Itamaraty agiu com firmeza, e as negociações então levadas a cabo

entre os dois países conduziram a uma fórmula que criou um mecanismo capaz de

evitar a repetição de episódios da mesma natureza. Esse mecanismo, que inclui uma
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linha direta entre o Consulado em Madri e funcionários graduados do Serviço de

Imigração espanhol, iniciou também a cooperação entre as  polícias de imigração

dos dois países. Já está ele produzindo resultados concretos em termos de melhora

da informação de parte a parte e de contato rápido em situações de emergência, e

pode oferecer um modelo de tratamento do assunto com outros países da União

Européia. Foi ele a referência do arranjo proposto  à França para facilitar a

comunicação no trato de problemas migratórios com a Guiana Francesa.

A mesma preocupação com problemas dessa natureza, a afetarem os

viajantes brasileiros, levou o SGEB em abril de 2008 à sede da Frontex em Varsóvia.

Já vinha o Itamaraty, através da sua Embaixada na capital polonesa, mantendo

contatos com a Agência Européia de Gestão da Cooperação Operacional nas

Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Européia – esse  é o nome

completo da Frontex – desde que, sob coordenação daquele órgão, haviam sido

desencadeadas em 2007 e 2008 as operações Amazon I, II e III, voltadas

explícitamente para o controle de entrada de viajantes sul-americanos em aeroportos

europeus. Durante o encontro com os dirigentes da Frontex foi patenteada a

preocupação brasileira com o problema das inadmissões  e com os episódios de

maus tratos, e ouvidas explicações pormenorizadas sobre os métodos de trabalho

da agência. Foi também assegurado à parte brasileira que não existe orientação

discriminatória contra brasileiros nas iniciativas européias. Ao final propôs a Frontex

a celebração de um acordo bilateral de cooperação. Esse instrumento já está sendo

examinado pelas autoridades brasileiras encarregadas do controle da imigração e

poderá abrir um canal de comunicação e informação capaz de aproximar os dois

lados e evitar problemas no futuro. Dentro das diversas iniciativas de cooperação

bilateral criadas pelo Governo brasileiro com países receptores (e no futuro,

eventualmente, com a Frontex) com o propósito de proteger seus nacionais em trânsito

ou radicados, existe também espaço para o estabelecimento de compromissos sobre

a repressão de atividades criminosas que acompanham a migração, como o tráfico

de pessoas e de drogas. Sendo tais atividades consideradas ilícitas pela lei brasileira

e combatidas como tais no território nacional, nada mais natural que esse combate

se projete ativamente no plano da cooperação internacional.
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Atualização e reforma do atendimento e dos métodos de trabalho

A outra dimensão da assistência às comunidades no exterior é aquela

representada pelo atendimento consular individual em suas várias formas. A primeira

delas é a função notarial, responsável pelo processamento e emissão de quase 1,5 milhão

de documentos por ano, entre os quais 260 mil passaportes, 366 mil legalizações, 80 mil

procurações, etc. Dada a natureza  personalizada de cada um desses documentos, exige

a atividade notarial, em condições normais, uma grande quantidade de pessoal qualificado

nos balcões de atendimento dos consulados. Com o objetivo de automatizar e abreviar

suas rotinas, e de assim liberar pessoal para a prestação de outros tipos de assistência, o

setor está passando por um processo de modernização tecnológica que, quando

completado, situará o serviço consular brasileiro entre os mais avançados do mundo.

Utilizando hardware de última geração e programas produzidos em cooperação com o

SERPRO, o novo Sistema Consular Integrado, que já está funcionando em caráter

experimental nos consulados em Santiago do Chile, São Francisco e Chicago,  interligará

no futuro próximo todos os postos da rede consular à Secretaria de Estado em Brasília

em tempo real. Por meio de um Portal Consular já instalado na internet

(www.abe.mre.gov.br) os usuários poderão obter informações e requerer serviços. O

mesmo Portal terá uma face de acesso restrito em cada repartição no exterior, e funcionará

como estação de serviço para a produção automatizada de documentos. Para montar o

novo sistema e sua rede foi necessária a aquisição de equipamentos sofisticados e seu

envio e instalação em 160 postos ao redor do mundo. Registros, certidões, procurações

e atestados que hoje são preparados de maneira artesanal, e com variações físicas de

apresentação, terão a base material e o conteúdo uniformizados. O mais importante

desses documentos, o passaporte, já está tendo sua caderneta substituída por novo modelo

que segue o padrão da Organização da Aviação Civil Internacional – OACI – e será

também produzido pelo novo sistema, proporcionando aos viajantes brasileiros uma

credencial de viagem moderna, de mais fácil trânsito e aceitação nos serviços de imigração

estrangeiros.  Graças a convênios de compartilhamento de bancos de dados celebrados

entre o Itamaraty e o Ministério da Defesa, o Departamento da Polícia Federal, a Receita

Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, a verificação de dados pessoais, hoje muita vezes
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complicada por exigências de ordem burocrática, poderá ser feita online, de maneira

instantânea.

Foi ainda o uso da tecnologia moderna que permitiu a introdução de um

recurso que poderá ser de grande utilidade para os brasileiros radicados no Estados

Unidos: a Carteira de Matrícula Consular.  O problema fundamental do imigrante irregular,

como se sabe, é seu estado de indocumentação legal. Munido apenas do passaporte –

onde consta a data do seu ingresso no  país – encontra ele dificuldades para praticar atos

do dia a dia tais como fazer compras a crédito ou obter acesso a serviços públicos. A

Carteira de Matrícula Consular, que já está sendo emitida experimentalmente no

Consulado em Chicago, oferecerá gratuitamente a todos os compatriotas que desejem

registrar-se no consulado (não lhes sendo pedida prova de regularização de residência,

mas tão somente um documento de identidade) um cartão de identificação de

características modernas, com registro de dados pessoais. Com ele poderá sair seu

portador do estado de indocumentação completa. A CMC foi apresentada formalmente

pela Embaixada em Washington às autoridades do Departamento de Estado e do

Departamento de Segurança Interna, que a examinaram e fizeram sugestões de

aperfeiçoamento, e tão logo seja sua concessão estendida a toda a rede consular nos

EUA será ela objeto de gestões junto a autoridades estaduais e municipais, bancos e

hospitais públicos, a fim de que sua aceitação seja a mais ampla possível. Alguns bancos

privados e autoridades municipais já adiantaram sua disposição de aceitá-la como forma

de identificação válida para acesso a seus serviços.

Tendo-se lançado à modernização tecnológica dos seus serviços, não podia

a SGEB deixar de voltar sua atenção também para a atualização dos métodos de trabalho.

Paralelamente à implantação do sistema informatizado, está também em curso na

Subsecretaria um processo de revisão de todos os  procedimentos de trabalho hoje

adotados na Secretaria de Estado em Brasília e na rede de postos. Para tanto, foram todos

os consulados solicitados a comentar as deficiências das práticas atuais e formular

sugestões de aperfeiçoamento. A resposta à consulta  foi entusiástica, e o conjunto

caudaloso de comentários, críticas e sugestões recebido em Brasília foi consolidado e

está sendo digerido por grupos de trabalho constituídos na Subsecretaria. Ao todo, são

51 temas, que vão de “Agências consulares” a “Voluntários”, passando por “Crises”,
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“Ouvidoria”, “Presos”, etc. Uma vez concluída essa tarefa de triagem e síntese, disporá o

MRE dos elementos para elaboração de um Plano Diretor de Reforma Consular e o

Governo Federal de subsídios para a formulação de um programa de trabalho atualizado

e abrangente nessa área.

Complementando essa operação de consulta à distância, procurou também

o Itamaraty ouvir diretamente os chefes das suas repartições nas áreas de maior

concentração da diáspora – Estados Unidos e Europa. As reuniões de coordenação

realizadas em 2007 nas embaixadas em  Washington e Madri, reunindo num caso 8 e

no outro 13 cônsules, foram contribuições importantes para a formação de um quadro

completo das necessidades dos postos de maior movimentação.

Encontram-se em adiantado processo de revisão os três volumes do Manual

de Serviço Consular e Jurídico, que são o repositório de todas as rotinas da burocracia

consular. Como esse instrumento de trabalho tem natureza dinâmica, precisa ser

constantemente atualizado e seu uso requer muitas vezes a consulta das alterações

avulsas, o que conduz a erros e perda de tempo. O novo MSCJ, além de posto em dia,

será incluído na internet e ganhará caráter interativo, com um sistema de atualização

permanente. O objetivo de todas essas reformas da atividade notarial  é duplo: tornar o

atendimento consular mais rápido e mais eficiente, e ao mesmo tempo liberar recursos

humanos para outras modalidades de assistência aos brasileiros no exterior.

É  para essas novas formas de assistência, em verdade, que se dirige hoje o

foco do Governo Federal. Já há mais de dez anos vem o Ministério da Previdência Social

celebrando acordos com governos de outros países, pelos quais os dois lados entram em

entendimento para proporcionarem reciprocamente proteção previdenciária aos seus

nacionais. Tem hoje o Brasil instrumentos desse tipo com 9 países, estando em

negociações com mais 5, entre os quais receptores importantes de trabalhadores

brasileiros, como Estados Unidos, Alemanha e Japão. Além disso, é o Brasil signatário de

compromissos multilaterais sobre previdência social com os quatro Estados- membros

do Mercosul, e com os vinte e um membros da União Ibero-Americana.  O Ministério do

Trabalho e Emprego, através do Conselho Nacional de Imigração, vem também buscando

desenvolver iniciativas de apoio aos trabalhadores no exterior e nas áreas de fronteira. A

cartilha Brasileiras e Brasileiros no Exterior, elaborada pelo MTE em conjunto com o
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MRE e outros ministérios, proporciona hoje aos brasileiros que viajam ao exterior ou que

lá moram um utilíssimo repertório de informações. Importante frente de ação é aquela

representada pela educação. Aí, já tem o Ministério da Educação e Cultura experiências

bem sucedidas de aplicação do exame supletivo de segundo grau no Japão e na Suíça,

estando em estudos a extensão dessa prática aos Estados Unidos. Avançam também no

MEC – outro objeto de debate durante a conferência “Brasileiros no Mundo”, no Rio de

Janeiro – estudos para utilização no exterior de métodos de ensino à distância já utilizados

no Brasil, bem como projetos de ensino do português à distância e treinamento de

professores para ensino do idioma no exterior. A atividade no plano do ensino e da

cultura já vem entrando também na agenda de alguns consulados, sobretudo aqueles

localizados nas grandes concentrações de residentes brasileiros nos Estados Unidos. A

institucionalização de tais ações – e outras que escapem à rotina atual da assistência  -

abrirá caminho ao desenvolvimento de consulados “de terceira geração”, dotados de

meios que os capacitem a estabelecer um relacionamento mais diversificado com a

comunidade brasileira em sua área. O principal instrumento para a interação têm sido os

Conselhos de Cidadãos, que reúnem lideranças e personalidades de relevo da

comunidade local em um colegiado que se reúne periodicamente sob a coordenação

do cônsul responsável pela jurisdição.

A avaliação de todos os avanços ocorridos e das iniciativas em curso

destinadas a melhorar a assistência aos brasileiros no exterior, vem permitindo ao

Ministério das Relações Exteriores chegar a algumas conclusões. A primeira delas, e

mais importante, diz respeito à necessidade de elaboração de uma política brasileira em

relação aos compatriotas “fora de casa”. Existem hoje,  além de uma longa tradição de

assistência consular no âmbito do MRE, outras iniciativas setoriais, dentro e fora do

Governo Federal. Esse conjunto, entretanto, é fragmentário e não obedece a diretrizes

capazes de estabelecer, dentre as ações a serem empreendidas pelo Estado, prioridades

e limites.

Por outro lado, representantes de comunidades brasileiras no exterior  vêm

expressando visões da sua condição e apresentando reivindicações   em documentos

como a Carta de Lisboa de 2002, a carta de Boston de 2005 e a Declaração de Bruxelas

de 2008. Parecem estar maduras, hoje, as condições para que se proceda a um grande



balanço das análises acadêmicas do assunto, das políticas governamentais que vêm sendo

implementadas ou que se pretende implementar, e do pensamento das diversas

comunidades brasileiras sobre seus próprios problemas. Foi com esse objetivo em mente

que o Ministério das Relações Exteriores  organizou no Rio de Janeiro “Brasileiros no

Mundo”, a primeira conferência a reunir representantes de todos os contingentes de

expatriados brasileiros nos Estados Unidos, Europa, América do Sul, Ásia, África e

Oceania, representantes do Governo Federal, membros do Congresso Nacional,

acadêmicos e a mídia, além dos titulares de quase cinqüenta repartições consulares.

Estudos sobre os temas mais importantes de interesse das comunidades expatriadas serão

apresentados e discutidos no Rio de Janeiro. Um cadastro completo de todas as

associações e lideranças da diáspora foi levantado pela rede consular e será oferecido

aos participantes como referência básica. Pela primeira vez, brasiguaios poderão conversar

com dekasseguis sobre suas realizações e dificuldades e discuti-los, juntamente com

representantes dos demais segmentos das comunidades, em ambiente aberto e

democrático com funcionários do Governo, parlamentares e pesquisadores.  Os resultados

desse diálogo – espera-se – representarão um subsídio importante para a formulação de

uma desejada política governamental brasileira para suas comunidades no exterior.
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2.
Notas sobre a Questão Educacional das Comunidades de

Brasileiros no Exterior, a Atuação Governamental
e seus Desafios

Cesar Callegari*

1. Nota inicial

A Educação é um direito humano fundamental. Cada homem, cada mulher,

toda criança, todo jovem, todos os trabalhadores são portadores do direito subjetivo à

Educação, um direito inalienável onde quer que estejam e independente da condição

em que se encontrem. Com formas específicas, este postulado está definido e assumido

em diferentes tratados, declarações e diplomas legais, da Constituição Federal brasileira

de 1988, à Declaração Mundial de Educação para Todos de Jomtien, Tailândia, de 1990.

Assim, detentores que são de direito público subjetivo à educação, homens e

mulheres em todo o mundo geram deveres objetivos de provimento de suas necessidades

educacionais por parte do Estado e da sociedade em suas múltiplas manifestações.

Na atual etapa de globalização da economia e da cultura, na qual a circulação

de mercadorias, serviços, informações e pessoas atingem o seu grau historicamente mais

intenso, o preceito da Educação como bem maior, direito da humanidade e direito

subjetivo, de cada um, deve ser reafirmado e operacionalizado em posturas, políticas e

programas. E mais: a contemporaneidade está a exigir novos marcos jurídicos e políticos

capazes de regulamentar e, assim, fazer respeitar, a livre circulação de pessoas bem

como a expressão e a satisfação de suas necessidades essenciais, entre elas a de Educação.

* Cesar Callegari: Sociólogo, é Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de
Educação, Secretário Municipal de Educação de Taboão da Serra, Presidente do Instituto Brasileiro de
Sociologia Aplicada – IBSA, presidente do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB
no âmbito da União e Membro do Comitê Nacional de Políticas de Educação Básica. Foi Secretário
Executivo do Ministério da Ciência e Tecnologia, Deputado Estadual por dois mandatos, Diretor da
Escola de Sociologia e Política de São Paulo, Presidente da Fundação para o Desenvolvimento da
Educação em São Paulo – FDE, Secretário Adjunto da Secretaria Estadual da Cultura de São Paulo,
Chefe de Gabinete da Secretária de Estado da Educação de São Paulo e Diretor do Centro de Estudos
e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM - Fundação Prefeito Faria Lima – SP. É autor de
vários trabalhos publicados sobre o financiamento da educação pública.
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2. Brasileiros no exterior e Educação: um problema novo

A questão educacional das comunidades de brasileiros no exterior, só mais

recentemente tem demandado providências no âmbito das políticas públicas

governamentais. Isso porque o movimento migratório para fora do país é um fenômeno

relativamente novo e diversificado quanto às suas causas e seus efeitos, considerando

que os fluxos mais significativos ocorrem a partir dos anos 80 do século passado,

principalmente em direção aos Estados Unidos, Europa e, mais recentemente, ao Japão.

A presença de brasileiros em países da América do Sul, especialmente no Paraguai, é

um pouco mais antiga. Por outro lado, são tantos, tão graves, mais expressivos e

generalizados os problemas da educação dos brasileiros em todo o território nacional

que, na visão equivocada de certos setores, questões sociais relativas aos emigrados

deveriam se situar num ponto mais acanhado da agenda de prioridades. Contudo, cabe

lembrar que mais de 2 milhões de brasileiros vivem fora do Brasil, uma população maior

que o número de habitantes de cinco dos Estados brasileiros. Portanto, não é e nem

pode ser considerada uma questão menor, seja do ponto de vista qualitativo, seja sob o

ângulo quantitativo.

3. A Educação dos brasileiros no Japão: uma situação a inspirar
políticas de governo

Não bastassem os graves problemas que afligem as escolas de educação básica

em todo o Brasil, do outro lado do mundo milhares de crianças e jovens brasileiros

também vivem graves dificuldades educacionais.

Atualmente, cerca de 300 mil brasileiros residem no Japão. Entre eles, 15 mil

meninos e meninas freqüentam instituições públicas japonesas, 10 mil estão em escolas

particulares para brasileiros, todas elas enfrentando problemas, seja de acesso às unidades

de ensino, seja de permanência nas escolas. Além deles, pelo menos 15 mil crianças e

jovens não freqüentam escola alguma. O quadro é cada vez mais alarmante a ponto de

mobilizar, lá e aqui, manifestações de entidades representativas das famílias afetadas, e de

exigir uma postura mais enérgica das autoridades governamentais brasileiras e japonesas.
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A partir de 1990, quando o governo japonês alterou suas leis de imigração

facilitando o acesso de estrangeiros nipo-descendentes ao seu mercado de trabalho,

uma enorme quantidade de brasileiros foi atraída pela perspectiva de emprego e renda,

bem como pela possibilidade de formar rapidamente uma poupança em moeda forte.

Naquela época muitos viajavam sozinhos para ganhar a vida. Quatro ou cinco anos de

trabalho duro e um modo de vida espartano bastavam para juntar US$ 100 mil ou mais,

dinheiro suficiente para um recomeço em melhores condições quando da volta ao Brasil.

De lá para cá a situação mudou bastante. Hoje, para acumular os mesmos US$ 100 mil

(que por conta do câmbio atual valem metade do que valiam) são necessários 10 anos

de trabalho árduo, muita privação e muita economia. A necessidade de esforço e tempo

mais longos tem como conseqüência que muitos brasileiros passaram a levar consigo

suas famílias para o Japão ou constituí-las lá mesmo. Esta é a principal explicação da

presença de um número cada vez maior de crianças e jovens, assim como da eclosão de

todos os problemas decorrentes de condições inadequadas de seu desenvolvimento e

socialização. Isso é uma novidade, um fato social novo a desafiar cientistas sociais,

educadores e políticos mais atentos e comprometidos com a situação dos brasileiros,

onde quer que eles estejam.

No Japão, a maior parte dos brasileiros trabalham em fábricas localizadas

principalmente nas províncias da região litorânea central, a mais industrializada do país.

Com jornadas estafantes que começam muito cedo e terminam muito tarde, muitas vezes

consumindo os finais de semana, eles realizam as tarefas mais pesadas e insalubres,

executando funções que são rejeitadas pelos próprios japoneses. Como conseqüência,

são cada vez mais comuns os relatos de dissolução de famílias e problemas de crianças

e jovens que, sem dominar o idioma japonês, tampouco conseguem se comunicar bem

em português porque quase não têm contato com os próprios pais.

A criminalidade juvenil de brasileiros é a segunda maior entre os estrangeiros

no Japão, superada apenas pela praticada por jovens de origem chinesa. A chamada

delinqüência juvenil é conseqüência direta de dificuldades de adaptação e ausência de

perspectivas para muitos adolescentes. A situação é tal que, pelo segundo ano

consecutivo, o Governo brasileiro se viu na contingência de promover exames supletivos

(EJA) para jovens internos em penitenciárias e reformatórios de diferentes regiões do país.
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Essa situação vem se agravando a ponto de despertar as autoridades governamentais

japonesas que, na busca de soluções, passaram a dedicar mais atenção aos problemas

de educação. A atitude é positiva, mas é preciso avançar mais rápido e agir com mais

energia.

Pelas leis japonesas, o governo não tem obrigações educacionais para com

os estrangeiros. Contudo, os em idade escolar são aceitos em estabelecimentos de

educação fundamental públicos. A adaptação das crianças, entretanto, quase sempre é

um problema, seja em função das dificuldades com a língua, seja como conseqüência

de diferenças culturais. Raras são as instituições públicas que dispõem de alguma estrutura

bilíngüe voltada aos esforços de orientação e adaptação dos estudantes brasileiros. Além

disso, as escolas sabem que a perspectiva de permanência desses alunos nas suas

dependências é por tempo reduzido, seja pelos planos familiares de retorno ao Brasil,

seja pela freqüente necessidade de deslocamento das famílias pelo país em busca de

novas colocações num mercado de trabalho extremamente volátil para ocupações não-

qualificadas. E mais: nas escolas públicas japonesas a progressão é continuada, isto é, as

crianças vão progredindo conforme a sua idade. Não há repetência e se assegura o

efetivo aprendizado. O fato é que, para crianças brasileiras que chegam ao Japão - e

quanto mais idade elas têm, mais difícil é - freqüentar uma escola pública é uma espécie

de não-opção tais as dificuldades, o isolamento e os sentimentos de impotência e

exclusão. Ou as famílias reúnem condições de matriculá-las numa escola particular para

brasileiros, que é relativamente cara, ou a criança, na prática, fica sem estudar e sem

aprender.

Identificar a situação e a exata localização dessas crianças e jovens brasileiros

sem escola ou com dificuldades em escolas japonesas é tarefa urgente e que cabe aos

governos. Assim como, são urgentes as providências no sentido de ampará-las no seu

processo de integração, proporcionando profissionais, materiais e outras condições

adequadas às suas necessidades.

Existem cerca de 90 escolas particulares atendendo aos filhos das famílias

brasileiras no Japão. Metade delas tem seus procedimentos acreditados pelo MEC que

tem avançado, é verdade, no sentido de monitorar a estrutura e a qualidade do ensino

que elas oferecem. Além de ser um dever, esse acompanhamento é necessário porque a
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imensa maioria dos alunos voltará para o Brasil onde deverá prosseguir nos seus estudos.

Tais escolas, contudo, não podem se constituir em ilhas de isolamento cultural, quer em

relação à cultura brasileira, seja com relação à língua, cultura e civilização japonesa.

Exigências maiores haverão de ser feitas para que essas instituições se capacitem como

pontos de integração, e que sejam responsabilizadas a promover o intercâmbio entre as

duas formações sociais.

A educação dos brasileiros no Japão, claro, nunca deixará de ser

responsabilidade do Brasil. Mas é preciso insistir que o problema também é de

responsabilidade das autoridades japonesas. Brasileiros vão ao Japão porque lá são

necessários. Há uma política deliberada que estimula sua imigração. Vão trabalhar e

produzir riquezas, para o Japão e suas empresas. Não estão lá, por favor, e nem se diga

que sua admissão é uma contrapartida tardia à acolhida dada aos japoneses que há um

século deixaram o Japão e se estabeleceram no Brasil. Sendo funcionais ao capitalismo

industrial globalizado, trabalhadores brasileiros, portanto, não podem ser reduzidos a

mera mão-de-obra. Por isso, é preciso sustentar que o Japão, assim como qualquer país

que receba imigrantes deve assumir e lidar com as demandas sociais decorrentes desse

processo.

Cem anos após a chegada dos primeiros imigrantes japoneses, quando se

comemora sua importante contribuição na formação econômica e cultural do Brasil, é

necessário lembrar que processos migratórios geram mais que oportunidades: criam

responsabilidades inalienáveis de natureza solidária, humanitária, de respeito e

atendimento a direitos, entre eles, como já se disse aqui, o direito à Educação.

4. Respostas governamentais a uma situação concreta

Diante da situação enfrentada pelos brasileiros do Japão, o Governo da União,

através dos ministérios das Relações Exteriores e da Educação, vem desenvolvendo uma

série de iniciativas que, gradativamente, podem se constituir em padrão de políticas

voltadas às necessidades educacionais de brasileiros no exterior. Fragmentos do relatório

da mais recente missão organizada pelas autoridades governamentais brasileiras ao Japão,

no final de 2007, revelam a natureza dos problemas educacionais, os níveis de
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preocupação, as posições de ambos os governos, as principais propostas e o estágio dos

compromissos bilaterais sobre o tema.

A III reunião bilateral realizou-se no dia 10 de outubro e foi chefiada pelo

Conselheiro do CNE Cesar Callegari, pelo lado brasileiro, e pelo Senhor Keisuke

Yoshio, chefe da divisão de temas internacionais do Ministério da Educação,

Cultura, Esportes, Ciência e Tecnologia (MEXT) do Japão. Lista completa de

delegados dos dois países encontra-se em anexo, bem como a agenda detalhada

da Reunião. A seguir, breve síntese dos temas tratados e compromissos assumidos

pelos dois lados.

Educação de estrangeiros nas escolas japonesas

1. A apresentação do tema foi feita pelo lado japonês, que destacou dados

da população estrangeira naquele sistema educacional – 71 mil estrangeiros

freqüentam as escolas japonesas, sendo que 22 mil destes em classes de reforço

de idioma; 8.633 têm como primeira língua o português (14,2 % do total). O

sistema educacional japonês não obriga o estrangeiro a matricular seus filhos,

mas acolhe os que decidem fazê-lo, gratuitamente, nos mesmos moldes que aos

japoneses. As medidas adotadas para apoiar as crianças estrangeiras nas escolas

foram: destinação de professores para apoio ao aprendizado do japonês como

segunda língua (JSL); implementação de cursos de curta duração para formação

de instrutores de idioma; preparação e distribuição de material com informações

sobre procedimentos de matrícula em 7 idiomas;  trabalho junto às autoridades

e comunidades locais para o melhor acolhimento dos japoneses regressando do

exterior ou de estrangeiros; e apoio prático na definição dos currículos de JSL.

Maiores detalhes constam do documento nº 4, em anexo.

2. Resultados de estudo sobre as crianças que estão fora da escola também

foi apresentado (documento 5, em anexo). Segundo os dados colhidos, 20,4%

delas freqüentam escolas estrangeiras e 1.732 (20%) já regressaram aos seus

países. As razões dadas para não ir à escola foram: falta de recursos para pagar
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as escolas estrangeiras (15,6%); não entendem o japonês (12,6%); e regressarão

ao seu país de origem em data breve (10,4%).

3.        Continua sem informação a exata localização das 8000 crianças brasileiras

nas escolas japonesas uma vez que o sistema de coleta de dados japonês não

identifica a nacionalidade do estudante. Sabem-se apenas quais Províncias de

maior concentração. Tampouco estão disponíveis informações precisas sobre

as crianças e jovens que não estão no sistema escolar uma vez que os dados

numéricos apresentados são inconsistentes e que as mudanças entre Províncias

não são notificadas, acarretando em registro duplo do estrangeiro. Assim sendo,

o lado japonês comprometeu-se a proceder a levantamento junto às autoridades

locais das áreas de concentração de famílias brasileiras para obter essa

informação. A delegação brasileira ficou de apresentar formalmente a relação

de dados que gostaria de obter para subsidiar a definição formas de apoio

eventual ao Governo japonês para melhor atendimento dessas crianças.  O

interesse específico é a identificação das crianças que estão freqüentando as

escolas japonesas, com indicação de idade, série matriculada, localização das

escolas, total de brasileiros no estabelecimento de ensino e data de matricula

(ingresso) na escola.

4. Destaque foi dado pelo lado japonês a pouca participação das famílias de

brasileiros na vida escolar de seus filhos. A parte brasileira informou que este

fenômeno não se restringe às famílias em escolas japonesas, mas também alcança

as escolas brasileiras e se deve, principalmente, à intensa jornada de trabalho

dos pais das crianças. Outra questão relevante levantada foi a carência de

profissionais bilíngües para apoiarem o trabalho dos docentes nas escolas

japonesas. O lado brasileiro solicitou que fosse transmitido às autoridades

provinciais à  disposição de colaborar, se demandado, com a formação desses

docentes, sobretudo no que se refere a aspectos da cultura brasileira e idioma

português. Os pólos da EAD poderão ser usados para tanto. Foi também aventada

a possibilidade de envio de livros paradidáticos às escolas japonesas onde haja

concentração de brasileiros, a exemplo do que foi concretizado durante a visita

às 2 escolas japonesas nas Províncias de Aichi e Ibaraki.



Cesar Callegari

40

5. Finalizando esta sessão de trabalho, o lado japonês apresentou projeto de

orçamento proposto para o ano fiscal de 2008 com vistas a acelerar a adaptação

de crianças estrangeiras no Japão. O orçamento, se aprovado, representará um

aumento significativo com relação a 2006 – subirá de 337,000,000 de yens para

2,526,000,000 (ver documento 6, em anexo). Os recursos estarão destinados,

principalmente, para interpretação e tradução de documentos; pagamento

de conselheiros bilíngües para apoio à comunidade estrangeira tanto na

escola como na municipalidade; expansão do ensino do JSL; apoio aos

japoneses que regressam do exterior; dentre outros.

6. A parte brasileira informou sobre as medidas que vem tomando para a

disseminação de informações sobre o sistema educacional japonês para

brasileiros migrantes. Foi mencionado o portal consular; o guia do migrante; e

as cartilhas impressas pelos consulados e por associações de dekasseguis no

Brasil. A AI/GM informou que estará colocando em sua página web, juntamente

com as informações sobre as escolas brasileiras, um link para a informação em

português preparada pelo MEXT.

Programa JET

1. Foi dado conhecimento da visita realizada às prefeituras ao longo de 2006

e 2007, tanto pelo lado japonês quanto pelos Consulados Itinerantes brasileiros,

para divulgação do Programa  e estimulo ao pedido de brasileiros (ALT e CIR)

por parte das prefeituras.

2. O lado brasileiro comentou que, no momento, apenas 14 brasileiros fazem

parte do JET Programme na categoria de CIRs (Coordinator for International

Relations), número reduzido se for considerada a dimensão humana das relações

Brasil-Japão. O Governo brasileiro acredita que o número de participantes do

JET deve ser ampliado, com a possibilidade de que possam atuar também como

ALTs, e que estes deveriam ser aproveitadas em atividades para auxiliar na

adaptação da comunidade brasileira à sociedade local, especialmente ao sistema

escolar público japonês.
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3. Uma das principais dificuldades apontada pelo lado japonês para o

incremento da demanda pelas prefeituras seria o custo, dividido entre o Governo

central e os governos locais. Segundo afirmado, seria mais barato contratar

um profissional bilíngüe que já estivesse no Japão para exercer tais tarefas.

Escolas Brasileiras no Japão

1. A parte brasileira apresentou as principais constatações feitas durante as

visitas de diagnóstico, relatadas na atividade 1, acima. A parte japonesa insiste

em considerar a educação dos brasileiros que optaram por escolas para brasileiros

um problema exclusivo do Brasil. A delegação brasileira, quanto a isso, reafirmou

a manifestação do Ministro Haddad quando do encontro com seu homólogo japonês

em 2006, no sentido de que as questões envolvendo os filhos de trabalhadores

brasileiros no Japão também envolvem responsabilidade do Governo japonês.

2. Com base no que constatou durante as visitas de diagnóstico, a delegação

brasileira verificou que em muitos casos a matrícula de crianças em escolas

para brasileiros não é simplesmente uma opção das famílias, mas o resultado da

falta de outra opção de manutenção dessas crianças em escola pública japonesa.

Vistos de permanência de prazo reduzido e outras incertezas quanto ao projeto

de vida das famílias brasileiras no Japão contrastam com a necessidade de

esforços continuados e de prazo mais longo para a adaptação e integração das

crianças em instituições escolares japonesas.

3. A delegação brasileira adiantou medidas que o Governo brasileiro pretende

tomar com relação às escolas para brasileiros no Japão no sentido de monitoramento

permanente da qualidade das condições dos serviços educacionais prestados. As

escolas serão orientadas a participar do Censo Escolar anual realizado pelo INEP/

MEC e de instrumentos de avaliação como a Prova Brasil.

4. No que se refere às Miscellaneous Schools,  o lado brasileiro sugeriu que,

além das exigências patrimoniais e financeiras atuais para a concessão desses

“status”, fossem feitas exigências de natureza mais propriamente educacionais,

na forma de instalações mais adequadas, dentre outras.
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Evidentemente, muitas situações são concernentes à situação específica

experimentada pelos cidadãos brasileiros no Japão. Contudo, examinando mais

detalhadamente algumas iniciativas, é possível localizar padrões de conduta que podem

ser aplicáveis para outros grupamentos de brasileiros no exterior.

4.1 Validação do ensino e dos certificados escolares

O Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Educação são os

responsáveis pelo processo de acreditação dos procedimentos escolares das instituições

particulares que atendem brasileiros, mediante o estabelecimento de critérios e normas

obrigatórias que devem ser previamente apresentadas e demonstradas pelos

mantenedores. Trata-se, contudo, de procedimentos formais e iniciais, insuficientes para

garantir a qualidade do ensino oferecido. Devido ao fato de que essas escolas não integram

qualquer sistema de educação, nem brasileiro, nem japonês, elas não são submetidas

regularmente a processos de supervisão e controle de qualidade como acontece com

escolas situadas no território brasileiro.

Algumas medidas vêm sendo preparadas para minimizar esse problema.

Como visto acima, o MEC, através do INEP, prepara os procedimentos de coleta

sistemática de informações educacionais sobre as escolas para brasileiros no Japão,

incluindo-as no Censo Educacional que realiza anualmente. Da mesma forma, a idéia é

proporcionar aos estudantes matriculados nesses estabelecimentos a oportunidade de

se submeterem à Prova Brasil, exame bienal de avaliação de conhecimentos e

competências aplicados a todos os estudantes do nível fundamental que freqüentam

escolas públicas brasileiras. Com isso, Governo, escolas, estudantes e suas famílias, podem

ter um parâmetro comparativo da qualidade do ensino e da aprendizagem, vis a vis o

que se passa nas escolas e com os estudantes brasileiros. Enquanto isso, no Conselho

Nacional de Educação está sendo elaborado um novo parecer normativo visando

aperfeiçoar as condições pedagógicas destinadas à educação de boa qualidade, bem

como ao adequado aproveitamento das extraordinárias possibilidades de formação

integral derivadas da melhor integração com a língua, cultura e civilização japonesas

abrangente.
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O fato é que o Ministério das Relações Exteriores, pela embaixada do Brasil

em Tóquio e pelas suas representações consulares no Japão, com a participação agora

constante de técnicos e representantes dos órgãos do Ministério da Educação, tem

conduzido um esforço que se traduz em ações concretas como visitas mais constantes

de avaliação diagnóstica das escolas, intensificação do diálogo com representantes da

comunidade de brasileiros, assim como com representantes das instituições escolares.

Tudo isso sob um diálogo permanente com as autoridades governamentais japonesas, o

qual vem produzindo avanços, se bem que numa velocidade aquém das expectativas

da comunidade local.

4.2 Oportunidades educacionais para jovens e adultos

O Ministério da Educação, mais uma vez através do INEP, vem mantendo

uma regularidade anual de aplicação de exames denominados ENCEEJA, com o objetivo

de avaliar e certificar a proficiência em conhecimentos, habilidades e competências de

brasileiros residentes no exterior, seja em nível de ensino fundamental, seja em nível de

ensino médio.  Tais provas vêm sendo aplicadas em cidades japonesas localizadas em

regiões com grandes concentrações de brasileiros e na Suíça, procurando atender

necessidades educacionais de brasileiros que vivem em países europeus. Tem sido

expressivo o afluxo de interessados nesse tipo de serviço, e o êxito dessas ações vem

encorajando estudos sobre a possibilidade de realizá-las em outras partes do mundo. A

propósito, neste momento o Conselho Nacional de Educação está preparando novas

diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), inclusive na modalidade

à distância, que devem contemplar as demandas de cidadãos no exterior.

4.3 Formação de professores para brasileiros no exterior e as
novas possibilidades de EAD

Mais uma vez, a situação dos brasileiros no Japão, encoraja soluções

inovadoras: para atender à crescente demanda por professores, o MEC em parceria com
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a Universidade Federal do Mato Grosso e uma instituição universitária japonesa está

ultimando os preparativos para o oferecimento de um curso de educação à distância,

que inclui a organização e funcionamento de pólos locais, destinado à formação inicial

e continuada de professores, no contexto das ações articuladas pela Universidade Aberta

do Brasil. Essa experiência, certamente poderá iluminar ações semelhantes destinadas à

formação de pessoal docente especializado, necessário em outras concentrações de

brasileiros pelo mundo.

Neste ponto, cabe fazer menção ao conjunto de normas e procedimentos

formais que vem sendo produzidos no âmbito governamental destinados a regulamentar

a oferta de cursos superiores na modalidade à distância oferecidos por instituições de

educação superior públicas e privadas. Esses avanços no campo regulatório certamente

irão ampliar a oferta de oportunidades para brasileiros que vivem fora do país, assegurados

os adequados padrões de qualidade.

5.  Considerações complementares finais

Quando se trata de caracterizar as ações governamentais voltadas ao

suprimento das necessidades educacionais dos brasileiros no exterior, é necessário fazer

menção às múltiplas e permanentes formas de atuação da representação diplomática

brasileira em vários países do mundo. No entanto, pela sua especificidade, variedade e

capilaridade, elas escapam ao modesto alcance dessas notas.

Também há muitos programas articulados de apoio à formação e

aperfeiçoamento de pessoal de nível superior no exterior que mobilizam todo um

instrumental de suporte técnico, de orientação, de articulação e de sustentação financeira

por parte de órgãos do governo brasileiro. Muitos brasileiros hoje vivem, cooperam,

trabalham, pesquisam, estudam, lecionam e se preparam fora do Brasil sob os auspícios

do poder público, não apenas por aquelas instituições ligadas ao Governo Federal

(principalmente a CAPES), mas também pelos organismos de fomento à pesquisa e à

inovação mantidos pelos governos estaduais, sejam universidades, sejam fundações de

apoio. A produção científica brasileira é basicamente sustentada por recursos públicos o

que envolve a articulação de um amplo e intenso sistema de cooperação internacional.
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Entretanto pela sua complexidade e por se tratar de um tema mais específico, também

essa vertente ficou fora das considerações destas breves notas.

www.mec.gov.br

www.mec.gov.br/cne

www.capes.gov.br

www.inep.gov.br

www.mct.gov.br

www.cnpq.br

www.fapesp.br

www.faperj.br
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Introdução

Este texto busca fazer uma análise do movimento de emigração de brasileiros

ao exterior dentro de um contexto internacional, mas tomando em consideração a

realidade brasileira.

Visa ainda estabelecer a existência de vinculações entre as políticas de geração

de trabalho, emprego e renda e o atual movimento migratório.

Por fim, analisa a atuação do Ministério do Trabalho e Emprego e o Conselho

Nacional de Imigração na construção de políticas em relação aos movimentos migratórios.

Contexto Internacional

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2005 haveria

191 milhões de migrantes internacionais, número que corresponde a cerca de 3% da

população mundial. Em 1980, os migrantes internacionais representavam a metade desse

número.

Este movimento internacional de pessoas constitui-se em um fenômeno

complexo, que representa um dos principais desafios de nossa época.

Mais recentemente, houve um crescimento das Migrações Sul-Norte, que

representam a maior parcela das migrações internacionais, sem, no entanto, deixar de

reconhecer que há também um forte fluxo migratório sul-sul, onde a América do Sul

representa uma situação específica.

Este movimento migratório pode ser analisado desde diversas dimensões. Pelo

lado econômico, representa um fluxo de pessoas em busca de melhores oportunidades

econômicas, representadas pela possibilidade de acúmulo de recursos e envio de

3.
Atuação Governamental em relação às Comunidades brasileiras

no exterior na área trabalhista
Paulo Sérgio de Almeida
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remessas aos países de origem. A dimensão política identifica os migrantes em relação

ao seu status de cidadania no país de recepção e a possibilidade de exercício de direitos,

enquanto que pelo lado social e cultural, os migrantes são analisados em relação a

integração à sociedade local, bem como ao intercâmbio cultural. Todas estas dimensões

contribuem para o debate sobre a governança global desses movimentos de pessoas.

A regulação da admissão de migrantes nos terrritórios de recepção é

considerada inerente à noção de soberania do Estado. Portanto, muito embora os

crescentes fluxos migratórios representem um desafio para a manutenção desse conceito,

haja vista que as migrações envolvem responsabilidades aos países de origem, de trânsito

e de destino, os Estados buscam facilitar ou restringir os fluxos migratórios majoritariamente

de forma unilateral.

Atualmente, a maioria dos países desenvolvidos do “norte” tem estabelecido

políticas restritivas às migrações, adotando medidas de cada vez maior controle de

fronteiras e de deportação de migrantes indocumentados ou em situação migratória

irregular.

 Tais medidas têm causado tensões no cenário internacional, especialmente

em razão dos crescentes acidentes e mortes de migrantes em tentativas de ingresso nos

países de destino. Há ainda diversos relatos de violação de direitos humanos fundamentais

dos migrantes, como, por exemplo, prisões ou detenções sem que os migrantes tenham

acesso ao devido processo legal.

Além disso, há crescentes tensões das populações dos países de recepção

em relação aos migrantes, proporcionando muitas vezes reações que incorporam

elementos de discriminação e xenofobia.

Tais acontecimentos puseram as migrações internacionais dentre os principais

temas da agenda política dos países.

Por meio da criação da Comissão Global sobre Migrações Internacionais em

2003, a ONU buscou um enquadramento para a formulação de uma resposta global,

coerente e compreensível em relação à migração internacional. Esta Comissão elaborou,

em outubro de 2005, um relatório denominado “Migrações em um Mundo

Interconectado: Novas Diretrizes para Ação”, que se constitui em um dos pilares das

discussões internacionais sobre esta questão.
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Este relatório analisa a relação entre as migrações e a “globalização”, os

migrantes em um mercado de trabalho que se torna cada vez mais global, o vínculo

entre migrações e desenvolvimento, os desafios das migrações irregulares ao

conceito de soberania e aos direitos humanos dos migrantes.

Uma das principais conclusões da Comissão é que se os benefícios da

migração internacional devem ser maximizados e suas consequências adversas

minimizadas, então as políticas migratórias deveriam basear-se em objetivos

compartilhados e visões comuns. Ao mesmo tempo, a Comissão reconhece que não é

possível haver um único modelo de ação pelos Estados e outros atores, e reconhece que

não há correntemente consenso em relação à introdução de um sistema de governança

global formal para a migração internacional, envolvendo o estabelecimento de novos

instrumentos legais internacionais ou agências.

A Comissão propõe, então, os seguintes cursos de ação:

1) Migração como escolha: Migração e a Economia Global: Mulheres, homens

e crianças deveriam ser capazes de realizar seu potencial, satisfazer suas

necessidades, exercer seus direitos humanos e realizar suas aspirações no

seu país de origem, tornando a migração uma escolha, ao invés de uma

necessidade.  Essas mulheres e homens que migram e ingressam no mercado

de trabalho global deveriam ser capazes de assim fazerem de uma forma

segura e de maneira autorizada e deveriam ser valorizadas e necessitadas

pelos estados e sociedades que os recebem em razão de suas habilidades;

2) Reforçando o impacto econômico e social: O papel que os migrantes

representam na promoção do desenvolvimento e na redução da pobreza

nos países de origem, além da contribuição que fazem à prosperidade dos

países de destino deveria ser reconhecida e reforçada. Migração

Internacional deveria tornar-se uma parte integral das estratégias nacionais,

regionais e globais para o crescimento econômico, tanto nos países em

desenvolvimento, quanto nos desenvolvidos;

3) Migração Irregular: Estados, exercendo sua soberania em determinar quem

entra e permanece em seus territórios, deveriam cumprir sua
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responsabilidade e obrigação em proteger os direitos dos migrantes e

readmitir aqueles cidadãos que desejam ou são obrigados a retornar a

seus países de origem. Ao lidar com a migração irregular, os Estados

deveriam ativamente cooperar uns com os outros, assegurando que seus

esforços não violem direitos humanos, incluindo o direito de refugiados

em busca de asilo. Os governos deveriam manter consultas com

empregadores, sindicatos e a sociedade civil nesta questão;

4) Impulsionando a Coesão Social através de integração: Migrantes e

cidadãos de países de destino deveriam respeitar suas obrigações legais e

se beneficiar de um processo mútuo de adaptação e integração que

acomode a diversidade cultural e impulsione a coesão social. O processo

de integração deveria ser vivamente apoiado pelas autoridades nacionais

e locais, empregadores e membros da sociedade civil e deveria ser baseado

no compromisso com o princípio da não-discriminação e com a equidade

de gênero;

5) Protegendo os direitos dos migrantes: A moldura legal e normativa referente

aos migrantes internacionais deveria ser fortalecida, implementada com

mais eficiência e aplicada de uma maneira não discriminatória, de forma a

proteger os direitos humanos e os standards trabalhistas que poderiam

beneficiar todos os migrantes, homens e mulheres. Respeitando as provisões

deste quadro normativo, os Estados e outros atores deveriam endereçar as

questões migratórias de uma forma mais coerente e consistente;

6) Incrementando a Governança: Coerência, capacidade e cooperação: A

governança das migrações internacionais deveria ser incrementada por meio

de mais coerência e capacidade fortalecida no nível nacional; maiores

consultas e cooperação entre Estados no nível regional e mais diálogo efetivo

e cooperação entre governos e entre organizações internacionais a nível

global. Estes esforços devem ser baseados numa melhor apreciação desses

estreitos vínculos que existem entre migração internacional e

desenvolvimento e outras questões políticas chave,  incluindo comércio,

ajuda, segurança estatal, segurança humana e direitos humanos.
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Essas propostas foram analisadas por ocasião do "Diálogo de Alto Nível sobre

Migração e Desenvolvimento", realizado pela ONU em setembro de 2006. Que culminou

com a criação de um Foro Global sobre Migrações e Desenvolvimento, instância

intergovernamental não vinculante que busca compartilhar experiências, boas práticas

e visões entre governos, com a participação da sociedade civil.

Esse movimento internacional buscou associar o tema das migrações ao tema

do desenvolvimento. Propôs, desta forma, a busca por medidas que atenuassem os efeitos

negativos e estimulassem os efeitos positivos das migrações.

Por esta linha de argumentação, as migrações contribuiriam positivamente

para os países emissores, na medida em que aliviariam a pressão social em razão do

desemprego e, por meio das remessas dos migrantes, contribuiria para que as famílias

conseguissem algum sustento. Além disso, os migrantes, ao regressar, contariam com

novas experiências e conhecimentos, melhorando sua empregabilidade. Por fim, as

remessas dos migrantes contribuem para o equilíbrio das contas externas dos países

receptores. Do lado dos países receptores, as migrações contribuiriam para satisfazer a

demanda por mão-de-obra, qualificada e não-qualificada, de suas economias, para a

sustentabilidade de seus sistemas de seguridade social e para suprir o déficit populacional.

Pelo viés dos efeitos negativos, as migrações muitas vezes implicam na

desagregação das famílias, quando separam o núcleo familiar. Muitas vezes, migrantes

sofrem violações aos direitos humanos, tanto nos países de origem, quanto de trânsito

ou de destino, especialmente se a migrações é realizada de forma irregular. Isto é

particularmente preocupante nos casos de migrações de mulheres e crianças. Há ainda

o tema da "fuga de cérebros", que é premente em alguns países africanos, ou seja,

profissionais qualificados que deixam seus países de origem buscando melhores

condições de vida e trabalho em outros países, afetando o fornecimento de serviços

públicos à população (caso dos profissionais de saúde) e a própria capacidade de

desenvolvimento dos países de origem, que deixam de contar com "pensadores"

necessários ao seu desenvolvimento.

Além disso, questiona-se sobre o “direito a não migrar”, isto é, as pessoas

deveriam ter condições de vida e trabalho decente nos seus países de origem, para que

não sejam “forçadas a migrar” como uma questão de sobrevivência em condições dignas.
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Questiona-se, desta forma, se o binômio “migração-desenvolvimento” seria

suficiente para capturar a essência do fenômeno migratório.

De fato, um dos principais componentes das migrações é o déficit de

desenvolvimento enfrentado por muitos países e regiões globais.

Neste sentido é que entendemos que a equação não deveria ser “migração

para o desenvolvimento”, mas sim “desenvolvimento para uma melhor governança dos

processos migratórios”.

É fundamental que o processo da globalização gere desenvolvimento e justiça

social para os povos.

Por uma Globalização Mais Justa

A globalização pôs em andamento um processo de mudança de grande

abrangência que afeta a todos. Novas tecnologias, baseadas em políticas de maior

abertura, têm criado um mundo mais inter-relacionado do que nunca. Isso só leva a

maior interdenpendência nas relações econômicas – comércio, investimento, finanças e

organização da produção em escala global – mas também a uma interação social e

política entre organizações e pessoas do mundo todo.

A crescente possibilidade de interconexão entre pessoas em todo o mundo

está favorecendo a constatação de que todos pertencemos a uma mesma comunidade

global. Este novo senso de interdependência, de compromisso com valores universais

compartilhados e de solidariedade entre os habitantes de todo o planeta pode ser

aproveitado para cimentar uma governança global aberta e democrática que beneficie a

todos. A economia de mercado global deu a conhecer uma grande capacidade produtiva.

Gerida com acerto, pode dar lugar a progressos substanciais e sem precedentes, criar

postos de trabalho mais produtivos e melhores para todos e contribuir de forma importante

para a luta contra a pobreza no mundo.

O atual processo de globalização, entretanto, está produzindo resultados

desiguais entre os países e dentro deles. Está se criando riqueza, mas são muitos os países

e pessoas que não participam de seus benefícios e têm pouca ou nenhuma participação

no desenrolar do processo. Para uma grande maioria de mulheres e de homens, a
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globalização não tem sido capaz de satisfazer suas aspirações simples e legítimas de

conseguir trabalho decente e um futuro melhor para seus filhos. Muitos deles vivem no

limbo da economia informal, sem direitos reconhecidos e em países pobres que subsistem

de forma precária e à margem da economia global.

Esta é a tônica do relatório “Por uma Globalização Mais Justa: Criar

Oportunidades para Todos” da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da

Globalização criada pela Organização Internacional do Trabalho.

Nos anos recentes, as migrações têm sido impulsionadas pelo fenômeno

denominado “globalização”, cuja principal vertente é a liberalização das economias

dos países expondo os seus mercados locais à competição internacional. Esse processo

tem impulsionado enormes modificações nos países em desenvolvimento, gerando

desemprego e queda da renda dos trabalhadores na participação de seus produtos

nacionais. Neste sentido, a desigualdade entre os países, especialmente no que se refere

à oferta de empregos e o acesso a maiores rendas, é um grande fator de atração de

migrantes. Contribui ainda a existência de um bom número de países desenvolvidos

que vivencia um processo de envelhecimento de suas populações devido a baixos índices

de natalidade, incrementando a demanda por mão-de-obra migrante.

Por outro lado, o fenômeno da “globalização” possibilita às grandes

corporações empresariais transnacionais a perseguição de um mercado internacional

de trabalho cada vez mais livre, instalando suas unidades de produção ou recrutando

mão-de-obra onde os custos trabalhistas forem mais baixos.

Migração e Mercado de Trabalho

Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2004

cerca de 185 milhões de pessoas no mundo estavam desempregadas. Na década de 90

e início dos anos 2000, somente os países industrializados experimentaram redução na

taxa de desemprego, enquanto que os países em desenvolvimento tiveram suas taxas de

desemprego mantidas ou aumentadas.

Segundo esta mesma organização, 550 milhões de pessoas no mundo vivem

com menos de um dólar por dia, enquanto que a metade dos cerca de 2,8 bilhões de
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trabalhadores do mundo ganham menos de dois dólares/dia, sendo que muitos trabalham em

mercados informais em países em desenvolvimento, com salários e condições de trabalho não

regulados.

Nas palavras do Diretor-Geral da OIT “A crise global de empregos está pondo em

risco a segurança e o desenvolvimento em todas as economias e sociedades abertas. Este não

é um curso sustentável.”

Em 1975, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita em países desenvolvidos era 41

vezes maior que nos países menos desenvolvidos e oito vezes maior que nos países de médio

desenvolvimento. Atualmente, os países desenvolvidos têm PIB per capita 66 vezes maior que

os países menos desenvolvidos e 14 vezes maior que os países de médio desenvolvimento.

Estes números ajudam a explicar porque tantas pessoas de países em

desenvolvimento desejam migrar para países mais prósperos e porque países desenvolvidos,

que tem menos de 20% da força de trabalho global, agora acomodam 60% dos migrantes

internacionais.

Migrantes que se deslocam de países em desenvolvimento para países desenvolvidos

são frequentemente capazes de auferir rendimentos 20 ou 30 vezes maiores que eles seriam

capazes de ganham em seus países de origem.

O incentivo a migrar parece estar se tornando mais forte. Em muitos países em

desenvolvimento reformas em seus mercados aumentaram a competitividade das economias

nacionais, mas falharam em criar empregos suficientes para absorver o crescente número de

pessoas no mercado de trabalho, especialmente aqueles com pouca educação e treinamento.

Como resultado, muitos jovens são confrontados com a perspectiva do desemprego de longo

prazo ou o subemprego.

Por outro lado, os países industrializados são correntemente confrontados com

falta de mão-de-obra especialmente em setores de alta qualificação, como saúde, educação e

tecnologia da informação (TI). Sem conseguir recrutar, treinar e reter os profissionais necessários,

um crescente número de governos e empregadores estão dirigindo-se ao “mercado global de

trabalho” de forma a absorver suas demandas por mão-de-obra.

Corporações multinacionais desejam mover seu pessoal de um país a outro de

forma a fazer melhor uso de seus “talentos”, e tem solicitado aos Estados que tornem esse

processo mais facilitado.
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Há, portanto, uma forte vinculação entre as migrações e a busca por melhores

oportunidades de emprego e renda. A imensa maioria dos migrantes internacionais é, portanto,

composta por trabalhadores e trabalhadoras.

Assim, “proporcionar mais empregos de qualidade para todos” é um elemento

essencial para que os fluxos migratórios deixem de ser baseados na pobreza e na falta de

oportunidades e perspectivas nos locais de origem dos migrantes.

Organização Internacional do Trabalho (OIT)

É uma organização que possui estrutura tripartite (participam governos, trabalhadores

e empregadores) e mandato sobre questões laborais, além de competência em matéria de

elaboração de normas e experiência na promoção da Justiça Social no mundo do trabalho,

inclusive em relação aos trabalhadores migrantes.

Em 2004, a 92ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho procedeu a

uma discussão geral sobre trabalhadores migrantes e adotou, por consenso, a Resolução relativa

a um compromisso equitativo para os trabalhadores migrantes na economia globalizada, em

que insta ao estabelecimento de uma plano de ação para trabalhadores migrantes. A Resolução

estabelece: “A crescente mobilidade das pessoas em busca de oportunidades, trabalho decente

e segurança humana, tem captado a atenção dos responsáveis pela formulação de políticas

(...). A OIT pode desempenhar uma função central na promoção de políticas destinadas a

elevar ao máximo os benefícios e reduzir ao mínimo os riscos das migrações baseadas no

trabalho”.

O eixo do plano de ação foi o desenvolvimento de um “Marco Multilateral para as

Migrações baseado nos direitos”. Ao final de 2005, a OIT adotou o “Marco Multilateral da OIT

para migrações laborais: Princípios e Diretrizes não vinculantes para um enfoque das migrações

laborais baseada nos direitos”.

Em termos de normas de proteção a migrantes, no contexto da OIT existem

as Convenções nº 97, de 1949, e nº 1431 (disposições complementares), de 1975, que

tratam sobre trabalhadores migrantes, buscando assegurar uma série de direitos.

1 O Conselho Nacional de Imigração encaminhou parecer favorável à ratificação da Convenção 143
da OIT.
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Por fim, vale mencionar que em 1998 a OIT criou medida de promoção

especial para fortalecer a aplicação dos quatro princípios e direitos associados que são

considerados essenciais para a Justiça Social. Pela adoção da “Declaração dos Princípios

e Direitos Fundamentais do Trabalho e seu Seguimento”, os Estados Membros da OIT

reconheceram que têm uma obrigação na busca de realizar certos valores básicos que

são inerentes ao pertencimento à OIT, especialmente: a liberdade de associação e o

efetivo reconhecimento do direto à negociação coletiva; eliminação de todas as formas

de trabalho compulsório ou forçado; a efetiva eliminação do trabalho infantil; e a

eliminação da discriminação no que se refere ao emprego e ocupação. Estas obrigações

existem ainda que determinado Estado não tenha ratificado as oito convenções

fundamentais que incorporam esses princípios2. Ao mesmo tempo, a OIT tem a obrigação

de prover a assistência necessária para atingir esses objetivos.

A partir de 2005, a OIT vem estimulando os países a incorporarem o “trabalho

decente”3 nas suas estratégias de desenvolvimento. A promoção do trabalho decente

constitui uma estratégia que permite avançar em direção à obtenção de uma maior

participação dos pobres e dos socialmente excluídos nos frutos do crescimento

econômico, assim como ao fortalecimento da democracia e à superação da pobreza, da

desigualdade e da exclusão, nos marcos de uma globalização mais justa.

Organização das Nações Unidas (ONU)

Em 18 de dezembro de 1990, a Assembléia Geral da ONU aprovou a

Convenção para a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Membros de

Suas Famílias.

Essa Convenção busca ter um papel na prevenção e eliminação da

exploração dos trabalhadores migrantes em todas as fases do processo migratório.

2 Idade Mínima (C 138); Piores Formas de Trabalho Infantil (C 182); Sindicalização e Negociação
Coletiva (C 98); Liberdade Sindical (C 87); Não Discriminação (C 111); Igualdade de Remuneração (C
100); Trabalho Forçado (C 29); e Abolição do Trabalho Forçado (C 105).
3 Trabalho Decente é um trabalho produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições de
liberdade, eqüidade e segurança, sem quaisquer formas de discriminação e capaz de garantir uma
vida digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho.
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Em particular, procura acabar com o recrutamento ilegal ou clandestino e com o

tráfico de trabalhadores migrantes e desencorajar o emprego de trabalhadores

migrantes indocumentados ou em situação migratória irregular. A Convenção provê

um conjunto de standards internacionais obrigatórios em relação ao tratamento, bem

estar e direitos humanos, tanto de migrantes documentados, como indocumentados,

bem como em relação às obrigações e responsabilidades dos Estados de origem e de

destino.

Às pessoas que se qualifiquem como migrantes, nos termos das provisões

da Convenção, é garantida a proteção de seus direitos humanos independentemente

de seu status legal.

A Convenção estabelece novos parâmetros na definição dos direitos

que se aplicariam a certas categorias de trabalhadores migrantes e suas famílias,

incluindo: Trabalhadores fronteiriços, que residem em um estado vizinho ao qual

retornam diariamente ou ao menos uma vez por semana; Trabalhadores

“sazonais”; Marítimos empregados em navios registrados em Estados que não

sejam aquele de sua nacionalidade; Trabalhadores em instalações off shore que

estão na jurisdição de Estados que não sejam aquele de sua nacionalidade;

Trabalhadores Itinerantes; Migrantes empregados para projetos específicos; e

Trabalhadores por conta própria.

A Convenção também estabelece uma série de obrigações nos Estados-

Parte no interesse de promover condições fortes, equitativas, humanas e coerentes

com as leis para a migração internacional de trabalhadores e membros de suas famílias.

Esses requerimentos incluem o estabelecimento de políticas em relação às migrações,

a troca de informação entre os Estados-Parte; a provisão de informação aos

empregadores, trabalhadores e suas organizações em relação às políticas, leis e

regulamentos; e assistência a trabalhadores migrantes e suas famílias.

A Convenção entrou em vigor no plano internacional em 01 de julho de

2003. Em 05/06/2007, a convenção contava com 37 ratificações e 15 assinaturas4.

4 O Brasil não ratificou essa Convenção. Nas consultas internas que avcaliam a ratificação dessa
convenção pelo Governo Brasileiro, o Ministério do Trabalho e Emprego maniofestou-se favoravelmente
à ratificação.
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Organização dos Estados Americanos (OEA)

No âmbito do processo das Conferências Interamericanas de Ministros do

Trabalho (CIMT), tem sido reafirmado o papel dos Ministérios do Trabalho em relação a

“promoção do trabalho digno, produtivo e decente, a melhoria das condições trabalhistas,

a criação de oportunidades de emprego e a elevação da qualificação dos trabalhadores”

(Declaração de Margarita, aprovada na reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Equidade

e Inclusão Social). As declarações das Cúpulas das Américas têm dispensado atenção

especial aos objetivos de crescimento econômico com equidade para reduzir a pobreza

e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática. Nesta linha de

entendimento, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos adotou a

Resolução AG/RES. 2130 (XXXV-O-05) sobre os “Direitos Humanos de todos os

Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias”, sendo ainda aprovado o

“Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos

Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, mediante a resolução

AG/RES. 2141 (XXXV-O/05). Por fim, mencione-se AG/RES. 2289 (XXXVII-0/07) sobre

“Os Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias”, que foi

aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2007.

Organização Mundial do Comércio (OMC)

No âmbito das negociações que visam a abertura comercial do setor de

serviços na OMC integrante da Rodada Doha, uma das modalidades negociadoras é o

prestação de serviço por meio de movimento temporário transfronteiriço de prestadores,

enquanto pessoas físicas, denominada “modo 4”.

Nesta negociação, os países fazem ofertas para viabilizar que as pessoas

prestadoras de serviço, sejam profissionais independentes, funcionários de empresas que

tenham que ingressar em um país para cumprir um contrato, sejam pessoas transferidas

dentro de corporações com a finalidade de prestar serviços, possam ingressar em seus

territórios.

Atualmente, a rodada Doha encontra-se paralisada.
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Mercosul

Mais do que a necessidade de um fator de produção, a livre circulação de

pessoas entre os países que compõem o MERCOSUL é uma aspiração dos países sul

americanos dentro do desejo de integração e união entre nossos povos.

É preciso reconhecer os avanços já conquitados para que no futuro tenhamos

a livre circulação de trabalhadores implementada. O Acordo de Residência para

Nacionais do MERCOSUL, Bolívia e Chile é um exemplo concreto e tão logo entre

efetivamente em vigor representará um enorme passo nessa direção.

Outras inciativas também merecem destaque como os Acordos para

circulação de pessoas nas regiões de Fronteira, bem como os Acordos celebrados no

âmbito do Grupo de Serviços, especialmente o Acordo para criação do Visto MERCOSUL

e o Mecanismo para o Exercício Profissional Temporário do MERCOSUL. Vale ainda

mencionar os avanços registrados em outros Grupos e Comissões, como por exemplo os

Acordos de Reconhecimento de Diplomas e Certificados e as dicussões no âmbito do

SGT-11 para uma matriz profissional mínima na área de saúde.

O Subgrupo de Trabalho nº 10 – Relações Trabalhistas, Emprego e Seguridade

Social tem uma comissão temática sobre migrações, que busca eliminar as restrições de

acesso dos cidadãos do bloco aos mercados de trabalho dos países que compõem o

MERCOSUL.

Contexto Brasileiro

Os últimos 25 anos marcam uma transformação no contexto migratório

brasileiro. Desde a década de 1980, incia-se um processo de crescente migração de

brasileiros ao exterior. Este fenômeno coincide com os anos de estagnação econômica,

desemprego e queda nos principais indicadores sociais que afetou a sociedade brasileira.

Mais recentemente, entretanto, há um processo de crescimento econômico que pode

provocar a reversão desse ciclo.

Segundo informações do Ministério das Relações Exteriores, haveria

correntemente cerca de quatro milhões de brasileiros vivendo em outros países.
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Este é um evento novo no cenário brasileiro, já que sempre fomos identificados

como um país de imigração. Segundo dados do Sistema de Cadastro e Registro de Estrangeiros

(SINCRE) da Polícia Federal, haveria cerca de 830.000 estrangeiros registrados no Brasil.

Os brasileiros no exterior estariam distribuidos em diversos países. As maiores

concentrações seriam os EUA, com cerca de 1,2 milhão, Japão, com 320.000, Paraguai,

com pelo menos 300.000, e alguns países europeus, como Reino Unido, Portugal,

Espanha e Itália, cada qual com mais de 100.000 brasileiros.

Mais recentemente houve uma sensível mudança no perfil dos brasileiros

emigrantes. Há cada vez mais locais de origem das migrações no Brasil e cada vez mais

destinos no exterior, ou seja, há uma ampliação geográfica do fenômeno. Por outro

lado, há uma crescente participação das mulheres no movimento migratório brasileiro,

representando atualmente cerca de metade do fluxo migratório. A maioria dos migrantes

brasileiros são jovens, com cada vez menos escolaridade.

A grande maioria dos migrantes brasileiros ocupa trabalhos de pouca

qualificação, principalmente na construção civil (homens), no comércio, em trabalhos

residenciais e em cuidados pessoais (mulheres).

A questão econômica ocupa lugar privilegiado no movimento migratório

brasileiro, ou seja, a imensa maioria migra em busca de melhores oportunidades de trabalho

e renda. Não é por outra razão que, segundo dados do Banco Mundial, o país tenha recebido,

em 2006, cerca de 7,5 bilhões de dólares em remessas feitas pelos migrantes ao Brasil.

Ao lado da questão econômica, também exercem influência as redes já

formadas no exterior de brasileiros, pois tendem a facilitar o difícil processo de

estabelecimento do migrante no exterior e a obtenção de emprego.

Políticas em Relação ao Processo Emigratório e aos/as
Trabalhadores/as Brasileiros/as no Exterior

Muito recentemente nosso país parece ter se dado conta de que a população

de brasileiros no exterior é superior a de alguns estados de nossa Federação5. Há

5 Segundo o IBGE (2008), dos 27 estados da Federação, somente 12 têm mais de 4 milhões de habitantes:
Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Sul, Santa Catarina e São Paulo.
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necessidade, portanto, de que políticas novas e voltadas ao atendimento dessa população

sejam estabelecidas.

Por outro lado, os modernos processos migratórios superaram a visão

assimilacionista que existia no passado, pela qual os migrantes deveriam ser incorporados

incondicionalmente à cultura do país de recepção. As facilidades de comunicação hoje

existentes permitem que as comunidades no exterior estejam em permanente contato

com seu país de origem, participando de diversas atividades seja do ponto de vista político

(direito a votar e ser votado, ainda que residindo no exterior), seja do ponto de vista

cultural, mantendo viva a língua e a cultura de seu povo, seja pelo viés comercial.

Vários países de recepção, por outro lado, adotaram políticas que privilegiam

a diversidade intercultural, preservando a coesão de suas sociedades.

Há, portanto, um processo de “transnacionalismo”, onde os migrantes mantêm

direitos de sua cidadania “original”, além da cidadania outorgada a migrantes nos países

de recepção.

Sob este prisma, é necessário que se avance do conceito de “emigrante”, no

sentido daquele que “deixou seu país”, para o de “cidadão no exterior”, no sentido

daquele que “decidiu viver fora do território de seu país”, mas continua cidadão.

O conceito de “cidadania no exterior” implica na extensão, da forma mais

ampla possível, aos cidadãos no exterior dos direitos e deveres inerentes a cidadania do

país de origem.

Portanto, o Governo como um todo deveria, ao formular suas políticas,

considerar os cidadãos no exterior como possíveis destinatários. Além disso, deveria

haver instituições e políticas específicas encarregadas de analisar os movimentos

migratórios e garantir que haja a necessária atenção e coerência no Governo em relação

aos cidadãos no exterior.

Atuação Governamental em relação aos cidadãos brasileiros no
exterior na área trabalhista

No Brasil, as políticas migratórias são formuladas pelo Conselho Nacional de

Imigração – CNIg, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego.
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Esse arranjo institucional carrega a visão de que o tema “trabalho” deve ser o

centro da elaboração das políticas migratórias. Por outro lado, a formulação de políticas

em um conselho onde estão representados amplos setores governamentais (trabalho,

saúde, educação, segurança pública, relações exteriores, previdência social,

desenvolvimento, agricultura e turismo, ciência e tecnologia e direitos humanos) e da

Sociedade Civil (Sindicatos de Trablhadores, Confederações Empresariais, Acadêmicos

e Pesquisadores, representantes de entidades ligadas a migrantes e do mundo científico)

tem como principais vantagens: a coerência das políticas migratórias – já que incorporam

diferentes visões de governo e da sociedade civil; o debate democrático, por meio do

estímulo à construção de políticas através do diálogo social; e o desenvolvimento de

políticas sustentáveis, já que, por terem mais abrangência e participação social, estão

melhor condizentes com a realidade do país.

Ao longo dos últimos anos, o CNIg estabeleceu diversas diretrizes para a

imigração laboral. Além disso, em razão da defasagem da atual legislação migratória,

tem editado resoluções que buscam proteger direitos fundamentais dos migrantes.

O CNIg tem atuado ainda na orientação às autoridades brasileiras na busca

de acordos migratórios com outros países, como o Acordo de regularização migratória

celebrado entre Bolívia e Brasil.

A mudança no contexto migratório brasileiro, onde milhões de brasileiros e

brasileiras buscaram emigrar para outro países nos anos mais recentes, levou a um processo

que visa à transformação do CNIg em Conselho Nacional da Migração. O novo conselho

trataria tanto das políticas de imigração, quanto das políticas relativas à emigração de

brasileiros ao exterior.

Embora este processo de mudança ainda não esteja concluído, o CNIg já

vem atuando em relação aos emigrantes ao exterior. Cite-se, por exemplo, o lançamento

da Cartilha “Brasileiras e Brasileiros no Exterior – Informações Úteis” no dia 15/01/2008.

Essa cartilha traz uma série de informações e alertas àqueles que estão em processo de

emigração, além de informar sobre a vida no exterior, direitos e deveres dos brasileiros e

das brasileiras que vivem e trabalham em outros países, informações sobre o papel das

representações consulares brasileiras e os serviços que podem prestar e, por fim,

importantes informações aos brasileiros que pretendem retornar ao Brasil.
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Visando ao conhecimento da realidade dos trabalhadores e trabalhadoras

brasileiras no exterior e à proposição de eventuais medidas, o CNIg já realizou em 2008

missões à três das principais localidades concentradoras da emigração brasileira: Boston/

EUA (fevereiro), fronteira entre Brasil e Paraguai (abril) e Espanha (abril). Neste sentido,

há, atualmente, estudos em curso visando ao estabelecimento de projetos de apoio às

comunidades de trabalhadores brasileiros no exterior para prestação de informação do

ponto de vista laboral e capacitação profissional, além de apoio àqueles que buscam

retornar ao Brasil.

Em 20 de junho passado, o Ministério do Trabalho e Emprego em parceria

com a Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu/Paraná e com o Consulado Geral do Brasil

em Ciudad del Este/Paraguai, lançou a primeira iniciativa que busca melhor informar e

apoiar os cidadãos brasileiros que vivem e trabalham no Paraguai e na Argentina junto à

fronteira com o Brasil. A “Casa do Migrante”, integra o projeto “Casa do Trabalhador

Brasileiro”, e está localizada junto à Ponte da Amizade na fronteira entre o Brasil e o

Paraguai e destina-se a prestar informações e apoio no que se refere a obtenção de

documentos, trabalho e saúde aos brasileiros e brasileiras que vivem no Paraguai e na

Argentina.

O CNIg propôs, ainda, o ingresso do Brasil na Organização Internacional

para a Migração (OIM), importante organização internacional que tem auxiliado os

governos a melhor compreender e gerir os movimentos migratórios de forma a assegurar

os direitos humanos dos migrantes, além de auxiliar o retorno voluntário de migrantes

sem condições financeiras.

O MTE, por sua vez, posicionou-se favoravelmente a ratificação pelo Brasil

da Convenção das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os

Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, sob o entendimento de que os

migrantes devem ter acesso aos direitos laborais decorrentes de sua relação de emprego,

independentemente de sua situação migratória, fato este que não significa a possibilidade

de permanência no Brasil.

Por fim, é preciso ressaltar que o Brasil vem adotando políticas que colocam

a geração de trabalho, emprego e renda como uma das principais prioridades nacionais.

Assim, somente em 2007 foram gerados 1,6 milhão de novos empregos formais, somando
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quase sete milhões desde 2003. O desemprego foi reduzido para patamares muito abaixo

daqueles experimentados em anos anteriores (7,4% em dezembro/2007). Os recursos

para qualificação profissional foram multiplicados por quatro em 2008 e foi criado um

programa específico para inclusão de jovens (PROJOVEM), com recursos expressivos

até 2011. Além disso, foram criados programas sociais altamente exitosos como o Bolsa

Família que visa combater a pobreza e a exclusão social. Todo este investimento social

forma um ciclo virtuoso aliado ao crescimento econômico de 5% ao ano (o mais alto da

última década).

Conclusão

Segundo o relatório “Migrações em um Mundo Interconectado: Novas

Diretivas para Ação” da Comissão Global sobre Migrações Internacionais: “em muitas

instâncias, os países se confrontam com prioridades que competem entre si e demandas

de curto-prazo de diferentes ministérios dentro do mesmo governo. Decisões importantes

tomadas em áreas como Desenvolvimento, Comércio, Ajuda e Mercado de Trabalho

são raramente consideradas em termos de seu impacto nas migrações internacionais.

Consultas mais amplas também são necessárias no nível nacional. Enquanto os Governos

continuam sendo os atores primários em relação às migrações internacionais, muitos

outros atores, incluindo autoridadees locais, o setor privado, ONGs, Instituições da

Sociedade Civil e Associações de Migrantes, estão bem posicionadas para contribuir à

formulação e implementação da política migratória. O engajamento desses atores é

especialmente necessário para assegurar que as políticas e programas migratórios são

culturalmente sensíveis, dadas as especificidades locais, e reconhecem a importância

das questões de gênero”.

  Esta recomendação ressalta a importância da realização de encontros com

os cidadãos brasileiros no exterior.

Ressalta ainda mais a necessidade de instituições democráticas e plurais que

contemplem a participação institucional de representantes dos brasileiros no exterior e

que possam aglutinar as instâncias governamentais necessárias a assegurar mais cidadania

e bem estar as brasileiras e aos brasileiros que vivem e trabalham no exterior.
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Introdução

Uma das atribuições mais importantes e de maior visibilidade pública do

Ministério das Relações Exteriores é a de prestar serviços consulares: assistência a

brasileiros em dificuldades em outros países, expedição de documentos de identificação

e viagem, prática de atos notariais e vários outros demandados também por estrangeiros,

como a concessão de vistos. Aspecto particular ou mesmo outro patamar dessa atividade,

que margeia os planos de atuação consular e diplomática, é o de apoio às comunidades

brasileiras no exterior.

Devido às dimensões a que chegaram tais comunidades e às questões que

colocam, o Governo brasileiro passou a dar atenção reforçada a essa reconfigurada

responsabilidade da política externa brasileira – que se poderia caracterizar como

atendimento consular de segunda geração - e em dezembro de 2006 promulgou o Decreto

n. 5.979, criando a Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior – SGEB

para se ocupar desses assuntos no âmbito do MRE.

Certamente não é nova a preocupação do Governo brasileiro com seus

nacionais no exterior, nem é novo o reconhecimento de sua importância para a nossa

diplomacia. A irradiação de brasileiros foi determinante para a conformação geográfica

do Brasil. Sua fixação em bases permanentes em nossa vizinhança, amparada pelo instituto

do “utis possidetis”, foi elemento-chave da política do Barão do Rio Branco para a

negociação das nossas fronteiras. Essa preocupação, porém, adquiriu novos contornos

a partir dos anos oitenta, quando o número de brasileiros egressos começou a superar

amplamente o de estrangeiros chegados. Com isso o Brasil – tradicionalmente um país
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de imigração – passou também à condição de país de emigração. Essa irradiação para

fora da América do Sul e seu crescimento, cujas causas são múltiplas, criaram

concentrações expressivas de brasileiros em praticamente todas as regiões do mundo, o

que passou a exigir não só a costumeira atenção consular individualizada aos nossos

cidadãos, empresas e instituições no exterior, como também aos mesmos enquanto

comunidades.

Evolução paralela em outros países

Movimentos semelhantes levaram nacionais de outros países, sobretudo em

desenvolvimento, a emigrar para nações mais desenvolvidas, muitas vezes – como ocorreu

com o Brasil – reproduzindo no sentido inverso fluxos migratórios recebidos

anteriormente. Tanto num caso como no outro, e assim como ocorreu ao longo da milenar

história das migrações, os governos dos países emissores tiveram que desenvolver políticas

específicas para acompanhar ou administrar o êxodo de seus nacionais e cuidar de suas

diásporas, em ambientes mais ou menos restritivos e condições de maior ou menor simetria

de diálogo com autoridades de países anfitriões. Crescentemente, inclusive em função

do refluxo populacional em países industrializados, predomina o direcionamento sul-

norte. Para lidar com a questão, os países de emigração têm adotado políticas prevendo

desde envolvimento estatal discreto até o mais forte dirigismo, consubstanciado em

programas e normas de estímulo e direcionamento emigratório, estabelecimento de

instituições específicas para cuidar de expatriados e profusa criação de instrumentos

não só para defesa como também para utilização política, cultural e econômica de

nacionais emigrados.

Experiências migratórias próprias, causas particulares de emigração, perfis

diferentes de emigrados, tendências diversas de concentração no exterior e outros fatores

levaram a políticas variadas nesse plano. Comum a todas sempre foi e continua a ser o

desafio de lidar com nacionais sujeitos a outras soberanias, por vezes em sociedades

pouco receptivas senão hostis a estrangeiros. Especialmente problemática é a formulação

e o desenvolvimento dessas políticas por parte dos países em desenvolvimento, pois

além das dificuldades impostas pelas assimetrias do relacionamento com economias
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mais fortes que atraem imigrantes, juntam-se as que decorrem da falta de um direito

internacional que estabeleça parâmetros precisos para o exercício da soberania nacional

em matéria migratória.

Carências do direito internacional

Embora reconhecido como de importância crescente, o tema migratório tem

evoluído de forma insatisfatória em foros regionais e multilaterais, condicionado por

preocupações nacionais com segurança, temores de perda de empregos domésticos e

outras razões. A internacionalização econômica não gerou, quanto ao fluxo de pessoas,

regulamentações e instituições de abrangência e efetividade comparáveis às que criou

para fluxos de bens e capitais. Nem os avanços na proteção internacional dos direitos

humanos e trabalhistas, nem a própria lógica, a dinâmica e a interdependência dos

mercados, têm sido suficientes para alterar essa situação. A implementação de regimes

imigratórios cada vez mais restritivos em países desenvolvidos tem feito, ao contrário,

multiplicar situações de violação daqueles direitos. O terrorismo, o tráfico de pessoas e

de drogas, o contrabando e outros crimes transnacionais prejudicam a causa migratória.

Falta de regulamentação internacional e políticas soberanas restritivas nesse plano criam

novos desafios sobretudo para países de emigração, como tornou-se hoje o Brasil.

A particularidade brasileira

Assim como o Brasil se tornou um “global player” e um “global trader”, o

brasileiro já aparece como um “migrante global”, se levar-se em conta que há hoje número

expressivo de brasileiros em todas as regiões do mundo. Nossa presença humana externa

reflete nossas particularidades em termos de raça, língua, estilo de vida e outros traços

culturais. Por isso não costumamos integrar as disseminadas “comunidades latinas” e

geralmente somos singularizados por nosso jeito tipicamente brasileiro. Mesmo que as

estatísticas mais recentes venham mostrando tendência crescente de fixação definitiva

do brasileiro no exterior, sua ligação com o Brasil é forte, e se não levar mais ao retorno,

poderá levar a formas de inserção local marcadamente brasileiras, como se observa em
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lugares onde os brasileiros se uniram e criaram associações recreativas, culturais e de

ajuda mútua, por meio das quais defendem seus interesses diretamente junto a governos

locais com certa autonomia em relação às Embaixadas e Consulados.

Razões e Bases de uma Política Governamental pra as
Comunidades

Independentemente do grau de fixação no exterior, que tem muitas

implicações importantes, o certo é que a dimensão e a diversidade das comunidades

brasileiras existentes fora do Brasil, por suas demandas e necessidades de todo gênero,

por sua importância como extensão cultural e econômica do Brasil, por seu papel

como geradora de divisas, além de várias outras razões, está a exigir do governo

brasileiro o estabelecimento de uma política governamental mais estruturada para a

sua diáspora.

Como lidar com essa questão? Estimular ou não a emigração de brasileiros?

Controlar ou não o processo desde a sua origem? Fiscalizar ou não a regularidade

documental dos que viajam ao exterior, para que não tenham problemas com autoridades

imigratórias em outros países? O que fazer quando isso acontece? Até que ponto, e com

que meios e através de que instituições, estender a atenção estatal aos brasileiros no

exterior? Admitir ou não a eles tratamento diferenciado em relação aos que vivem no

Brasil? Como conciliar preservação da identidade nacional com inserção harmônica em

sociedades estrangeiras? Essas e muitas outras questões devem ser enfrentadas por uma

política governamental para expatriados.

Naturalmente, algumas dessas interrogações interessam ao serviço consular

clássico, que sempre deu atenção particular aos brasileiros no exterior e estará sempre

muito ligado a qualquer política mais ampla que lhes diga respeito, seja para apoiá-la ou

até para viabilizá-la. Mas sua atenção é mais individualizada e seus produtos mais

uniformes e padronizados: certidões, passaportes e vistos devem conformar-se a

determinados padrões para serem aceitos universalmente. Além disso, a ação do agente

consular é regulada internacionalmente, devendo ater-se a parâmetros e limites pré-

estabelecidos.
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Uma política para comunidades tem outro objeto e para determiná-lo os países

têm maior flexibilidade. Para tanto, devem levar em conta suas realidades. Assim, o

principal fator a ser considerado para o estabelecimento de uma política governamental

para as comunidades brasileiras no exterior - além do já mencionado condicionante de

ter que se sujeitar ao ordenamento jurídico e aos costumes de outros estados soberanos

- é o seu perfil.

Faltam hoje censos e estudos mais precisos sobre o assunto, embora haja

excelentes trabalhos acadêmicos sobre comunidades isoladas. Para a Conferência

“Brasileiros no Mundo” promovida pelo Itamaraty no Rio de Janeiro em 17 e 18 de julho

de 2008 foram apresentados valiosos trabalhos sobre brasileiros nas diferentes regiões

do mundo, tendências migratórias, remessas e outras questões que contribuem para um

melhor conhecimento do perfil das nossas comunidades.

De sua parte, com a mesma finalidade, a SGEB tem avaliado informações da

rede consular no exterior sobre o dia a dia do atendimento consular a brasileiros, tem

solicitado às Embaixadas e Consulados dados de outros governos sobre brasileiros em

seus territórios, tem analisado estimativas e ensaios de centros de pesquisas, de veículos

de comunicação social e de organizações internacionais migratórias, e tem acompanhado

a evolução de cifras sobre remessas. “Antenas de observação” importantes têm sido

também os consulados itinerantes que a SGEB promove regularmente em todo o mundo

para atender os brasileiros que vivem longe de repartições consulares, assim como missões

“in loco” realizadas em locais de maior concentração de compatriotas na América Latina

e reuniões de coordenação consular envolvendo chefias regionais, como ocorreu no

segundo semestre de 2007 nos EUA e na Europa.

Graças a tais trabalhos e instrumentos de aferição, existe hoje um considerável

acervo de informações sobre os brasileiros no exterior, suficiente senão para a elaboração

de diagnósticos mais acurados e profundos, pelo menos para a identificação dos números

mais expressivos, dos traços mais importantes e das necessidades mais prementes relativos

à diáspora brasileira. Com base em tais dados poderia ser balizada uma política

governamental para as comunidades brasileiras no exterior que preveja, inclusive,

instrumentos para melhor conhecê-la. Cabe assim assinalar essas características mais

marcantes e trabalhar a partir delas.
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As maiores concentrações

Com base nos dados dos Relatórios Consulares anuais da Divisão de

Assistência Consular (DAC) do Departamento Consular e de Brasileiros no Exterior (DCB),

da SGEB, e nos resultados de consulta específica feita em meados de 2007 às Embaixadas

e Consulados do MRE, em que foram solicitadas informações sobre números mais e

menos conservadores de brasileiros em suas jurisdições, usando como fontes estimativas

de organizações oficiais locais, de entidades não-governamentais e dos próprios Postos,

constata-se que a grande maioria de brasileiros se encontra nos EUA (entre 872.715 e

1.528.307 de mínimo e máximos, 1.278.650 na opinião dos Postos) e na Europa (503.624/

1.010.365 – 766.629), que é hoje a região onde mais tem crescido o número de

brasileiros. Seguem Paraguai e Japão na ordem das maiores concentrações, com

estimativas de 204.890/515.517 – 487.517 para o Paraguai e 310.751/315.965 – 313.000

para o Japão. Dados sobre todos os países e regiões constam do Portal Consular do

Itamaraty (www.abe.mre.gov.br), na seção dedicada à Conferência “Brasileiros no

Mundo”.

É possível que em alguns lugares, como nos EUA, esteja havendo diminuição

- ou estabilização - do número de brasileiros, devido a taxas de câmbio desfavoráveis da

moeda local, maior rigor dos controles migratórios e outras razões. O aumento do número

em outros locais, como na Europa, pode sugerir mudança da tendência de destinos e

mesmo migrações entre países e regiões. No entanto, os números globais parecem tender

a permanecer altos, inclusive porque as causas da emigração – basicamente a busca de

melhores salários e condições de vida – são recorrentes, enquanto as “redes” de brasileiros

já formadas no exterior para atraí-los e acolhê-los asseguram ao movimento dinamismo

próprio e continuidade.

São muito grandes as dificuldades para apurar com precisão o número de

brasileiros no exterior. Há duplas nacionalidades, movimentos fronteiriços, corridas para

o aproveitamento de oportunidades econômicas e outros fatores alterando

permanentemente as situações. Em alguns lugares, devido às atividades que

desempenham, à sua dedicação e ao seu caráter expansivo, os brasileiros parecem mais

numerosos do que efetivamente são. Motivações políticas, interesses diversos e equívocos
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podem também levar a exageros quanto ao dimensionamento da presença humana

brasileira no exterior. Nos lugares em que têm sido feitos, ainda raros, os censos em geral

têm chegado a números mais modestos do que os popularmente conhecidos. Seja como

for, mesmo as estimativas mais conservadoras apontam para uma expressiva presença

de brasileiros fora do Brasil e para a necessidade de tê-los em conta nas políticas públicas

nacionais.

Traços mais expressivos

O perfil dos brasileiros no exterior é variado, dependendo da região do mundo,

e mesmo dentro do mesmo país. Mas se forem considerados apenas os grandes números,

são nos EUA, na Europa e no Japão pessoas da classe média ocupantes de empregos

que requerem baixa ou média qualificação. A sobre-qualificação – engenheiros, médicos,

advogados, arquitetos e outros profissionais especializados trabalhando como garçons,

atendentes, motoristas, operários etc - é perceptível a quem tem contato direto com nossas

comunidades, embora aos balcões dos Consulados compareça diariamente grande

número de brasileiros com pouca instrução e dificuldades de expressão e escrita mesmo

em português. No Paraguai são majoritariamente agricultores e empregados no comércio,

ao passo que no resto da América do Sul predominam garimpeiros, colonos e

trabalhadores em posições subalternas.

Estudo recente da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento,

divulgado no início de 2008, indicou que na área da OCDE - que inclui as citadas três

regiões onde se concentra a maior parte dos brasileiros - 66% dos nossos co-nacionais

estão empregados (apenas os nacionais da Nova Zelândia apresentariam maior

proporção, de 71%) e têm escolaridade distribuída entre fundamental (32%), médio (40%)

e superior (27%). Tais dados, porém, baseiam-se em censos e registros nacionais de

2000 e 2001, que em geral não computam indocumentados, situação mais comum dos

brasileiros.

Comparativamente é reduzido, embora não deixe de ser importante, o número

de brasileiros que já têm negócios próprios e chegaram a posições mais altas na vida

empresarial, no mundo acadêmico e no plano científico nos EUA, na Europa e no Japão,
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bem como dos que detêm grandes propriedades voltadas à produção agropecuária,

como no Paraguai. Os jogadores de futebol e nossas modelos são conhecidos no mundo

todo, fazendo também parte dessa minoria.

Outros traços marcantes da comunidade brasileira no exterior são o

desconhecimento da língua local, a situação migratória irregular e a não filiação a

esquemas de seguro médico e previdenciário. Essas características são particularmente

evidentes nos EUA e na Europa, justamente onde há maior concentração de brasileiros.

No Japão praticamente todos estão regularmente no país, mas poucos pagam seguros

sociais e cada vez menos falam ou entendem o japonês. A língua é questão menos

problemática na América do Sul, enquanto o problema da irregularidade migratória,

conjugado com o da marginalidade, chega a ser grave em certos locais, em particular

nas Guianas.

Dificuldades maiores

A irregularidade migratória constitui a maior dificuldade da maioria dos

brasileiros que se encontra no exterior. Dela derivam problemas de documentação,

marginalização, sujeição à explorações de toda ordem e constrangimento para a defesa

dos próprios direitos. Trata-se de questão complexa e de difícil solução, dado que não

raro a ilegalidade é uma opção do próprio brasileiro, para eximir-se de controles e taxações

que reduziriam seus ganhos.

Há também dificuldades de inserção social e de educação. Mesmo no Japão,

onde já há cerca de uma centena de escolas brasileiras, o problema existe, cria problemas

de adaptação e não raro leva à delinqüência. Preconceito e discriminação, por outro

lado, são queixas freqüentes de brasileiros no exterior.

A falta de informações sobre o Brasil e sobre o papel dos Consulados é outra

dificuldade, que às vezes pode estar ligada ao baixo nível educacional ou ao infundado

temor ou constrangimento de maior aproximação com as repartições governamentais

brasileiras, por medo de exposição da situação migratória irregular. É grande o número

de brasileiros que forjam a destruição ou perda de seus passaportes e buscam os

Consulados para solicitar novos, para poderem dispor de documento de identificação
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sem registro de entrada no país e assim dificultar a verificação de prazo de permanência

por parte das autoridades imigratórias. É pouco expressivo, porém, o de brasileiros que

efetuam matrícula consular.

É baixa igualmente a interação entre os brasileiros no exterior; seu poder de

mobilização parece manifestar-se sobretudo em situações especiais, em particular

grandes “shows”. Os encargos de trabalho e os custos de locomoção seriam causas

dessa insatisfatória articulação, que se reflete na existência de relativamente poucos

líderes efetivamente representativos e na tendência ao auto-credenciamento como tais.

Estão surgindo, mas ainda não há verdadeiras redes ligando associações de brasileiros

para melhor conhecimento mútuo, troca de informações e promoção de ações

conjuntas. Falta, na maior parte dos países, um “sentimento de comunidade” da parte

dos brasileiros.

Questão preocupante é a da estigmatização dos brasileiros no exterior em

função de envolvimento em crimes, prostituição, poluição ambiental e vários outros

tipos de fraude à lei. Essa percepção desfavorável, que costuma ser estimulada por regimes

de imigração mais estritos e sociedades mais xenófobas, compete com a que tende a ver

os brasileiros e suas comunidades segundo seus traços mais positivos e admirados, de

povo ordeiro, trabalhador, alegre e criativo. Tal visão geralmente está mais próxima da

realidade. Estatísticas objetivas têm mostrado ser menor a incidência de desvios de

comportamento de brasileiros do que de membros de outras comunidades estrangeiras,

ou mesmo em relação à população total do país receptor.

Finalmente, embora apenas indiretamente relacionado com a diáspora, mas

que tem a ver com a sua formação, há o problema da denegação de entrada de brasileiros

em outros países, em números crescentes, prejudicando não raro turistas e viajantes de

boa fé, tanto moral como materialmente. É verdade, porém, que grande parte desses

brasileiros efetivamente tentam burlar controles imigratórios mascarando objetivos de

viagem, não sendo infreqüente o registro de múltiplas tentativas de ingresso e de rechaço

da mesma pessoa ou família em curto espaço de tempo. Somados com os de brasileiros

deportados por terem sido flagrados em situação migratória irregular, tais números são

preocupantes e tendem a estimular medidas ainda mais restritivas de países receptores.

Em 2007, mais de 9 mil brasileiros foram deportados ou barrados pela Espanha.
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Maiores urgências

Exploração trabalhista e sexual, geralmente com uso de “chantagem

migratória”, tem-se tornado uma prática freqüente tanto contra nacionais brasileiros como

de outros países. Há vários foros internacionais para discussão dessa questão e programas

específicos para enfrentá-lo. Mas no que toca aos brasileiros, as urgências maiores são as

ameaças de expulsão, os riscos de perda de terras cultivadas há décadas, e os achaques

e intimidações de toda ordem de que são vítimas certas comunidades vulneráveis na

América do Sul. Caso emblemático é o de Laterza Cué, no Paraguai, em que colonos

humildes passaram recentemente por tal situação, exigindo ações do Governo brasileiro

em seu apoio, inclusive mediante missões a zonas inóspitas para escutá-los e demonstrar

a terceiros que estão sob sua proteção, assessoramento jurídico e acompanhamento.

Também brasileiros na zona de fronteira da Bolívia encontram-se sob risco de expulsão,

levando o MRE a adotar providências do mesmo tipo. Outra urgência recorrente é a dos

garimpeiros explorados e ameaçados nas Guianas devido à situação migratória irregular.

Políticas para Comunidades Nacionais no Exterior

Os números, as características, as necessidades e as urgências dos brasileiros

no exterior são dados necessários para subsidiar a elaboração e o estabelecimento do

âmbito de aplicação de uma política governamental para as nossas comunidades. Tal

política, como já indicado, poderia considerar também a etapa da formação ou

desenvolvimento dessas comunidades – a da partida para território estrangeiro –, assim

como a de retorno e reintegração no Brasil. No entanto, sua ênfase deve recair nas

comunidades já radicadas no exterior. Para concebê-la, é útil ter presente as experiências

de outros países em relação aos seus emigrados.

Tese recente do CAE elaborada pelo Conselheiro George Torquato Firmeza,

que serviu de base a trabalho apresentado na Conferência “Brasileiros no Mundo” analisou

o tema migratório e apresentou os principais modelos contemporâneos para tratamento

de nacionais no exterior, mencionando e descrevendo os que são utilizados tanto por

nações em desenvolvimento como por países industrializados com grandes diásporas.
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O México, com cerca de 20 milhões de nacionais (incluindo descendentes)

no exterior, a imensa maioria concentrados nos EUA, tem uma política profundamente

marcada por essa realidade e de alto grau de sofisticação, com Instituto para Mexicanos

no Exterior ligado  ao Ministério das Relações Exteriores especialmente voltado a seu

atendimento; envolvimento dos governos regionais em programas de emigração e retorno,

com investimentos locais a partir de remessas; sistema de cartões eletrônicos para saques

desses recursos nos EUA e no México com o mínimo de taxas; amplo e permanente

programa de matrícula consular com expedição de carteiras com dados biométricos

aceitas em vários estados norte-americanos para várias finalidades (abertura de contas,

obtenção de crédito etc); convênios com a Organização Internacional do Trabalho (OIT);

Guia do Mexicano no Exterior; programas de “empowerment” para dotar as comunidades

de meios de auto-desenvolvimento e defesa; e agressiva ação internacional em matéria

migratória.

As Filipinas, com 8 milhões de nacionais no exterior, adotam política com

ênfase na exportação de mão-de-obra e mesmo maior valorização do trabalho dos

emigrados do que o dos residentes no país. O governo estimula a emigração, regulando

operações de agências de recrutamento e administrando Programa de Empregos no

Exterior. O Ministério do Interior divulga oportunidades de trabalho fora do país, enquanto

o Ministério do Trabalho auxilia o processamento da documentação para tal fim. Criaram-

se em 2003 “One-Stop Centers”, onde os filipinos podem providenciá-la com rapidez.

Há aulas obrigatórias de emigração no segundo grau, seminários também mandatórios

de orientação pré-embarque, adidos trabalhistas e previdenciários nas Embaixadas,

relacionamento intenso com igrejas, política de negociação de cotas de empregos em

países desenvolvidos, Comissão sobre Filipinos no Exterior ligada à Presidência da

República etc.

A Índia, com 25 milhões de expatriados, possui Comissão de Alto Nível para

elaborar diagnósticos sobre a sua situação, da qual participam parlamentares, diplomatas,

acadêmicos e empresários, além de um Ministério para Assuntos Indianos no Exterior,

que atua nas áreas de remessas e investimentos; formulação de políticas; supervisão das

condições de trabalho; serviços sociais e bem-estar; e proteção geral. Há canais de TV

para a diáspora, agências públicas de recrutamento com escritórios regionais, política
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de estímulo à abertura de contas no exterior, ênfase na captação de investimentos de

expatriados, figura do “Protetor de Imigrantes”, redes da diáspora etc.

A Turquia, por outro lado, com 4 milhões de nacionais concentrados

sobretudo na Alemanha, possui o Serviço Nacional Turco para Empregos no Exterior,

Federação de Imigrantes Turcos, parlamentar indicado para ligação dos Estados com as

comunidades, Comissão Consultiva para Cidadãos Residentes no Exterior (presidida pelo

Ministro das Relações Exteriores e da qual participam vários Ministérios e representantes

de comunitários indicados pelos Consulados), agências de recrutamento, política oficial

de envio ao exterior de professores e religiosos etc.

Também países desenvolvidos com grandes diásporas têm políticas

próprias ajustadas a seus interesses e necessidades. A Itália, com cerca de 4

milhões de nacionais no exterior e cerca de 70 milhões de descendentes (calcula-

se que 25 milhões no Brasil), possui uma Direção-Geral para Italianos no Exterior

ligada à Chancelaria, Comitês de Cidadãos no âmbito dos Consulados, Conselho-

Geral de Italianos no Exterior (com representantes eleitos pelas próprias

comunidades e delegados indicados pelo Governo), programas de TV da RAI

para emigrados e direito do expatriado de votar e ser votado. Portugal também

têm representação de emigrados no Parlamento, Secretaria de Estado para as

Comunidades Portuguesas, Conselho das Comunidades eleito por portugueses

registrados nos consulados; Conselhos Consultivos de Áreas Consulares;

programas de apoio às 2.300 associações de portugueses em 27 países; e política

de concessão de bolsas de estudo a filhos de portuguêses no exterior. A Espanha

tem Conselhos de Residentes nos Postos, TVs com programação voltada às

comunidades e vários mecanismos de promoção cultural e apoio a idosos e

aposentados.

Sistema Atual de Apoio à Diáspora

O Brasil, com cerca de 3 milhões de brasileiros no exterior, tem na sua

Chancelaria uma Subsecretaria-Geral para a sua diáspora e uma rede de 167

postos, compreendendo 105 setores consulares de Embaixadas, 43 Consulados-
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Gerais, 5 Consulados e 14 Vice-Consulados que desenvolvem permanente

trabalho de atenção às comunidades através de instrumentos que incluem setores

específicos para seu apoio, Conselhos de Cidadãos, Redes de Solidariedade,

consulados itinerantes, programas conjuntos com outros Ministérios para

realização de exames supletivos, criação de escolas e negociação de acordos

em prol de brasileiros no exterior, além de várias iniciativas dos Postos que variam

conforme a região e as circunstâncias, incluindo projetos binacionais de

integração e apoio a comunidades de fronteira, publicação ou estímulo à

produção de obras e eventos destinados às comunidades e toda uma gama de

serviços que vão além da ação consular clássica.

Na formulação de uma política governamental mais estruturada para a

diáspora, caberia então manter o que já existe e vem produzindo bons resultados,

verificar o que pode ser aproveitado da experiência de outros países e formular

uma política governamental adequada ao atendimento das necessidades da

diáspora brasileira, que tem características peculiares.

O momento parece oportuno para isso porque há elementos suficientes

para tanto e circunstâncias favoráveis, tendo em conta inclusive que a maioria dos

brasileiros no exterior emigrou em busca de empregos. Prevê-se que em 2008 sejam

criados no país 1,8 milhão de postos de trabalho, superando o recorde de 1,6

milhão em 2007. Em maio desse ano o Brasil recebeu pela segunda vez classificação

de grau de investimento por agência financeira de alta reputação internacional, o

que deverá estimular novas inversões estrangeiras no país, com reflexos positivos

no seu desenvolvimento e na criação de empregos. Essa boa situação econômica

dá ao Governo brasileiro a tranqüilidade e a margem de ação que às vezes podem

faltar em momentos de dificuldades, quando a emigração pode ser uma das poucas

alternativas ao combate ao desemprego e tornar-se uma última opção de

sobrevivência a nacionais desempregados, como aconteceu com o Japão no início

do século XX, quando a situação econômica obrigou o governo nipônico a estimular

e mesmo financiar a emigração de seus nacionais para o Brasil. A Conferência

“Brasileiros no Mundo”, além disso, cria o momento e o pretexto ideais para colocar

em debate uma política governamental  para a diáspora brasileira.
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Delineamento de uma Política Brasileira para as Comunidades

Para começar, caberia fazer certas delimitações, estabelecendo o objeto ou

campo de ação dessa política. Embora todo brasileiro possa fazer parte da comunidade

brasileira no exterior, a política que se procurará esboçar estará mais voltada aos que

decidiram viver fora do Brasil por período de tempo relativamente longo, superior ao de

permanências por razões de turismo, visitas temporárias, viagens breves de negócios,

missões temporárias curtas e outras que não implicam certa fixação no país anfitrião.

Além disso, se aplicará mais propriamente aos brasileiros como comunidades e não

individualmente como pessoas físicas ou jurídicas, que é o escopo da política consular

clássica.

Poder-se-ia perguntar se uma política para a diáspora inclui uma política de

emigração (ou de migração, de forma mais ampla), ou nesta estaria englobada. Certamente

devem estar muito integradas, embora para efeitos operacionais e fixação de

competências seja possível diferenciá-las, entendendo a última “lato senso” como um

conjunto de normas e procedimentos estabelecidos soberanamente por uma país para

regular a saída de seus nacionais para o exterior, seja a que título for, e a primeira como

a filosofia e o conjunto de ações orientadas ao apoio dos brasileiros que lá já se encontram

como comunidades. É este o campo institucional de ação do Itamaraty, e é nesse aspecto

que estará concentrada a presente proposta de política. Mas numa área comum estaria a

fase prévia da formação da diáspora, de partida do brasileiro para outro país, de sua

decisão de radicar-se fora do Brasil. E quanto a esse plano, ao invés do dirigismo de

alguns países que estimulam a emigração dos seus nacionais, propõe-se que o princípio

norteador de uma política brasileira deva continuar a ser o livre arbítrio das pessoas de

decidir seu próprio destino em relação a onde viver.

Livre arbítrio

O reconhecimento da liberdade de ir e vir constitui uma das mais importantes

conquistas da humanidade e é consagrado internacionalmente. Portanto, o próprio juízo

quanto a implicações deve nortear as decisões das pessoas quanto a viajar ou emigrar.
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Proteger o exercício dessa liberdade de escolha é dever de qualquer Estado, e de forma

especial dos Governos em relação aos seus cidadãos, onde quer que se encontrem,

naturalmente – se no exterior - em conformidade com o ordenamento jurídico local.

A observância de tal princípio leva o Governo brasileiro a não interferir na

decisão de ida de brasileiros ao exterior, mas até augurar seu retorno. Na “Carta aos

brasileiros que se encontram longe de casa” de outubro de 2002, o Presidente Lula,

então candidato à Presidência da República, manifestou estar seguro de que antes do

final do seu governo estariam eliminadas as principais causas econômicas e sociais que

levaram brasileiros a deixar o Brasil, fazendo com que os que desejassem tivessem

condições de “voltar e viver dignamente.” É o que está acontecendo, pois embora os

fatores econômicos continuem a ser preponderantes nas motivações da emigração, os

de sobrevivência parecem ter se reduzido muito.

Informação

Para que os brasileiros possam exercer adequadamente sua liberdade de

decisão quanto a deixar o Brasil – ou de regressar, se for o caso - é necessário que

disponham de amplas informações sobre as implicações dessa opção. Por isso a vertente

de informação é tão importante numa política para a diáspora. São muitas as possibilidades

de ação estatal em matéria de prestação de informações que ajudem os brasileiros a

desenvolver exitosamente seus projetos de viagem, de transferência para outros países e

de vida no exterior.

Há algo já feito, mas muito também a fazer quanto a isso, por exemplo em

termos de divulgação de normas de ingresso e permanência em outros países, nem sempre

bem conhecidas. Para que possam avaliar devidamente condições, riscos e vantagens

de decisões de deixar o Brasil, potenciais emigrantes devem saber, primeiramente, que

sairão em grande medida da tutela do Estado brasileiro e que o direito internacional não

assegura a ninguém o direito de entrar livremente em outros países, mas apenas o de

regressar sem constrangimentos para o seu. Devem por outro lado saber - para sua defesa

- que as convenções internacionais asseguram respeito à sua dignidade e aos seus direitos

fundamentais como ser humano.
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Limites da proteção estatal

É com base nesses preceitos - e advertidos de que foram aprovados

universalmente, mas nem sempre são respeitados ou aplicados uniformemente - que os

brasileiros devem orientar suas decisões de viajar ou emigrar. Por eles ficam também

alertados quanto aos limites da ação dos Estados – e, portanto, do Governo brasileiro –

em seu apoio. Não devem, assim, alimentar expectativas exageradas quanto ao que

pode ser feito em seu benefício no exterior, além do que há condicionantes práticos

para a prestação de apoio no exterior. O Ministério das Relações Exteriores da Austrália,

por exemplo, deixa muito claro isso aos seus nacionais que decidem viajar ao exterior.

Os brasileiros que saem do Brasil devem ter sempre em mente que os países

são soberanos para decidir sobre quem deve entrar e permanecer em seus territórios.

Para isso adotam políticas migratórias mais ou menos estritas, estabelecendo condições

e normas para admissão de estrangeiros segundo as atividades que pretendem exercer:

turismo, trabalho, estudo etc. É natural que procurem coibir a imigração irregular, não

apenas impedindo a entrada, como também forçando a saída dos que não se encontrem

amparados por vistos ou autorizações correspondentes às atividades que efetivamente

pretendem exercer no países de destino. O Brasil faz isso. Países de alta atratividade

imigratória, no entanto, vão além e buscam interferir na própria origem do processo

imigratório, dentre outras formas através de pressões sobre os países de emigração para

que estabeleçam controles de saída dos seus nacionais, ou mesmo que os autorizem a

tomar a si tal tarefa.

O Brasil, certamente, se recusa a abdicar de sua soberania nessa área ou

sujeitar-se ao papel de fiscal prévio de países receptores de imigrantes. Ademais, há

limites para a intrusão do Estado na esfera privada dos seus cidadãos. Controles mais

rígidos nesse sentido poderiam ser descabidos ou mesmo inviáveis, face à impossibilidade

de prever comportamentos que o livre arbítrio e a própria avaliação de riscos e vantagens

fará as pessoas adotarem. Cabe lembrar, além disso, que a vida bem sucedida de milhões

de emigrantes no mundo começou com uma permanência irregular em outro país. As

políticas migratórias mudam, não raro abolem controles, regularizam a situação de
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imigrados irregulares e até criam estímulos à vinda de novos. Muitos países simplesmente

dependem dos imigrantes para manter em funcionamento suas economias e os padrões

de consumo de seus cidadãos.

Aumento dos controles migratórios

Mas os brasileiros devem estar alertados de que os controles migratórios estão

se tornando cada vez mais rígidos no mundo todo e que é difícil aos Estados de emigração

recusar cooperação com outros países contra – por exemplo - a imigração ilegal e práticas

criminosas ou ilícitas, mesmo quando possa ter como provável alvo seus próprios

nacionais. Há constrangimentos dos Governos em pretender para seus cidadãos

tratamento diferente daquele que aplicam a estrangeiros em seus territórios, atitude para

a qual cunhou-se o termo “tendência bipolar”, designando postura de generosidade

para com emigrantes nacionais e de rigor para com imigrantes estrangeiros. Naturalmente

o Brasil sempre agirá firmemente em casos de abusos de tais controles, como demonstrou

na crise dos inadmitidos brasileiros na Espanha, que ganhou grande projeção nacional e

internacional entre fevereiro e abril de 2008. Mas é preciso ter consciência de que a

ação estatal é limitada e está condicionada pelas legislações dos países receptores e de

forma crescente de grupos de países, como os da União Européia que se subordinam às

normativas migratórias Schengen e a partir de 2010 implementarão conjuntamente as

“diretrizes de retorno” aprovadas pelo Parlamento Europeu em junho de 2008, que

estabelecem medidas mais rígidas contra imigrantes irregulares.

Bases de uma Política Brasileira para as Comunidades

Os comentários sobre liberdade, informação, limites de ação estatal e controles

migratórios têm caráter geral e devem ser considerados desde a fase prévia à partida do

Brasil, que poderia ser regulada por uma política governamental emigratória,

eventualmente desenvolvida pelo Conselho Nacional de Migrações (CNM), órgão que -

segundo projeto de nova Lei do Estrangeiro -  substituiria o atual Conselho Nacional de

Imigração (CNIg) e transferiria sua vinculação do Ministério do Trabalho para o da Justiça,
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mantendo eventualmente sua composição interministerial e participação de

representantes sindicais e de outros segmentos da sociedade civil. Assim como integra

hoje o CNIg, o MRE participaria também do futuro CNM, eventualmente de forma mais

destacada, conforme as atribuições que esse Conselho venha a ter.

Mas uma política governamental específica para a diáspora teria que ser

conduzida pelo Itamaraty devido à necessidade de execução no exterior. Além disso, seus

objetivos e estratégias devem estar diretamente relacionados com a situação dos nossos

nacionais que lá vivem, em termos de perfil, necessidades e demandas. Precisa então nortear-

se pelos diagnósticos sumariados em parágrafos precedentes. Uma fonte fundamental nesse

sentido é o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito Mista sobre a Emigração Ilegal,

de 2006, que elenca sugestões para o estabelecimento de políticas públicas para brasileiros

no exterior. Tal documento do Congresso Brasileiro, cabe assinalar, foi inspirador da criação

da SGEB no Itamaraty e constitui referência para seu programa de ação. Constituem

subsídios importantes também documentos com reivindicações de expatriados resultantes

de vários encontros regionais realizados desde 2002.

No âmbito do Itamaraty, além da experiência consular, há fontes importantes

de informação para lastrear a proposição de uma política para a diáspora, tais como a já

citada tese do CAE de Torquato Firmeza e os relatórios de reuniões de coordenação

consular que o MRE promove regionalmente, nas quais são discutidas desde questões

relacionadas com atendimento ao público até programas de ensino de português a filhos

de brasileiros, utilização da comunidade para a promoção da imagem do Brasil e de

seus produtos e estabelecimento de novas formas de comunicação do Estado com

comunidades brasileiras no exterior.

Objetivos de uma Política Brasileira para as Comunidades

Com base nos citados levantamentos, diagnósticos, relatórios e declarações

com demandas comunitárias, e sem considerar causas mais profundas motivadoras da

emigração, que poderiam ser levadas em conta em refinamentos futuros, podem ser

elencados alguns objetivos principais a serem perseguidos por uma política

governamental para a diáspora brasileira: conhecê-la e apoiá-la melhor; estreitar canais
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de relacionamento do Governo brasileiro com seus nacionais no exterior; estimular formas

de auto-desenvolvimento e melhoria das condições de vida desses nacionais; trabalhar

com lideranças comunitárias e entidades que os congregam e lhes prestam apoio; valorizar

a contribuição dos brasileiros ao país de acolhida; assegurar que sua presença seja sempre

percebida positivamente; e zelar pela manutenção da identidade brasileira dos membros

da diáspora e dos vínculos desta com o Brasil.

Adequado conhecimento da comunidade

Já se falou da imprecisão dos dados disponíveis sobre nossas comunidades.

Assim, um primeiro objetivo da política governamental seria o de lograr um melhor

conhecimento de nossas comunidades, seja em termos de número como de perfil. O

MRE dispõe para isso de relatórios consulares anuais, pede regularmente avaliações dos

Postos sobre número, características e situação dos brasileiros em suas jurisdições;

procedeu recentemente a um mapeamento de obras sobre nacionais no exterior,

lideranças comunitárias e entidades de apoio a brasileiros; e dispõe da experiência do

dia a dia da interação consular com brasileiros.

É preciso ir além. Cabe aprofundar estudos nessa área e realizar censos

migratórios com maior rigor científico. O IBGE apresentou trabalho sobre o tema para a

Conferência “Brasileiros no Mundo” e está desenvolvendo projeto conjunto com entidade

congênere no Paraguai para recenseamento de brasileiros e paraguaios nos dois países.

Recentemente o Departamento Consular e de Brasileiros no Exterior do MRE (DCB)

tornou-se gestor orçamentário e no próximo exercício financeiro disporá de verbas para

promover projetos nesse sentido, em coordenação com o IBGE e outras entidades. Um

trabalho referência para tal fim pode ser o que o Chile realizou recentemente para o

recenseamento dos seus nacionais no exterior.

Maior interação com as repartições brasileiras

Há um aspecto muito importante a considerar para o adequado conhecimento

da diáspora brasileira. Ele pode ser muitíssimo auxiliado se houver  boa interação entre
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o Estado brasileiro e seus nacionais no exterior, para o que é necessário que estes informem

quem são e onde estão às missões diplomáticas e consulares brasileiras. A forma mais

adequada de fazê-lo é matriculando-se na Embaixada ou Consulado da jurisdição onde

vivem. A matrícula consular não é condição nem critério diferenciador para tratamento

de brasileiros, como ocorre em alguns países, mas não só agiliza o atendimento consular

que venham a necessitar – facilitando sua identificação e localização em casos de

emergência e poupando-os de exigências já cumpridas anteriormente –, como é

instrumental para uma melhor interação das repartições consulares com suas

comunidades e para a formulação de políticas em seu benefício.

É absolutamente infundado o receio de que dados pessoais fornecidos para a

matrícula sejam franqueados a autoridades de governos locais. O MRE, além da carteira

de matrícula consular com dados biométricos lançada nos EUA, tem planos de estimular

a matrícula ou outras formas de inscrição consular no mundo inteiro, inclusive para

viabilizar, no futuro, seleção de representantes comunitários brasileiros no exterior por

voto direto de cidadãos matriculados.

Valorização da presença brasileira no exterior

Um dos objetivos mais importantes da política governamental do Brasil

para a sua diáspora seria o de zelar para que a presença brasileira seja vista

favoravelmente, de forma positiva, nos países de acolhida. No Brasil, os japoneses,

os italianos, os alemães e outros nacionais – por seu esforço, articulação e formas de

valorização da própria contribuição – projetaram imagem positiva na nossa

sociedade, o que facilitou sua acolhida e boa convivência, assim como a promoção

de causas do seu interesse.

Esse não seria um objetivo difícil para os brasileiros – que despertam simpatia

em praticamente todos os lugares do mundo - não fossem as resistências anti-imigratórias

de muitos países e a associação de brasileiros com determinados ilícitos de abrangência

transnacional (como a prostituição e o garimpo ilegal e degradador do meio ambiente),

que atuam no sentido contrário à valorização da presença dos nossos nacionais no

exterior. A imagem do brasileiro como povo alegre, ordeiro, trabalhador e que dá
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contribuição relevante para o país anfitrião nos mais variados campos deve prevalecer

sobre a que é projetada por estatísticas descontextualizadas ou super-dimensionadas

sobre envolvimento em atividades irregulares ou criminosas, bem como por associação

com a insegurança e a criminalidade no Brasil que a mídia costuma priorizar em notícias

e reportagens. A política para as comunidades envolveria assim atento acompanhamento

da percepção local sobre os brasileiros e eventual adoção de medidas necessárias para

corrigi-la ou reforçá-la.

A alta proporção de brasileiros indocumentados no exterior, além de fragilizá-

los, tem um efeito negativo na imagem da diáspora brasileira como um todo e tende a

reforçar associações indesejadas com criminalidade. Essa é uma razão adicional para

que a política governamental para expatriados dê continuidade aos esforços que já vem

sendo feitos para celebração de acordos de regularização migratória com outros países,

bem como para sensibilizar os brasileiros quanto à relevância de normalizarem sua

situação migratória, para o que deve auxiliá-los nas tramitações.

A presença humana brasileira no exterior deve ser não só valorizada como

também pode ser melhor aproveitada para fins de divulgação do Brasil, promoção e

consumo de seus produtos, e captação de divisas.

Promoção do auto-desenvolvimento e de melhores condições
de vida

Qualquer política de um Governo para seus cidadãos tem esse objetivo e a

direcionada à sua diáspora não seria diferente. Mais do que no Brasil, em que o governo

tem plena soberania para atuar, no exterior a prioridade seria a de promover formas de

auto-desenvolvimento, estender aos brasileiros no exterior – sempre que possível - direitos

e benefícios a que fariam jus no Brasil e zelar para que possam usufruir sem discriminação

dos que são previstos nos países onde vivem.

É importante porém que os próprios brasileiros busquem se integrar e atuar

conjuntamente por causas do seu interesse, mediante os mecanismos e canais que a

própria sociedade local oferece, eventualmente em articulação com outras comunidades

estrangeiras. O envolvimento da Embaixada e do Consulado nem sempre ajuda em certos
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pleitos, que às vezes podem ser conduzidos de forma mais apropriada por lideranças e

associações comunitárias que o Estado brasileiro poderia ajudar a criar.

Naturalmente há situações em que a presença estatal pode ser útil ou mesmo

essencial. Além disso, sobretudo quando os brasileiros estão documentados, pode haver

espaço para atuação governamental perante as autoridades locais do país para a

negociação de benefícios para a comunidade como um todo. Essa atuação tem se

traduzido, por exemplo, na celebração de acordos bilaterais de previdência, saúde e

cooperação jurídica, de gestões para a aceitação de documentos de identificação consular,

de pedido de facilidades para o aprimoramento da educação, da cultura e da qualificação

de brasileiros, e de muitas outras modalidades conforme as circunstâncias.

Vinculação com o Brasil

Um objetivo de grande interesse estratégico para o Brasil é o da preservação

da identidade nacional dos brasileiros e dos seus vínculos com o Brasil, sem prejuízo de

sua inserção harmônica na sociedade local. Devem ser concebidos, para tanto, programas

e ações destinados a manter como brasileiros nossos nacionais que vivem fora do Brasil

e a ampliar seus meios de interação com nosso país. Logicamente, coloca-se a questão

da compatibilidade de tal objetivo com a meta concorrente de facilitar a inserção

harmoniosa dos brasileiros nas sociedades locais, evitando a formação de “ghetos” ou

“quistos étnicos” que podem ser vistos com suspeitas, dar pretexto a controles mais

rigorosos de autoridades locais e acabar contribuindo para marginalização dos seus

membros.

Tal questão chegou a ter grande relevância e sensibilidade no Brasil. Na

década de trinta, a doutrina nacionalista do Governo brasileiro levou à adoção de políticas

de pressão pela inserção de estrangeiros à sociedade nacional, reforçadas no período da

guerra contra o Eixo, por exemplo com a proibição de que japoneses, italianos e alemães

desenvolvessem em nosso país programas de preservação da própria cultura, dentre

outras formas mantendo escolas próprias e uso exclusivo das próprias línguas.

As circunstâncias, porém, eram outras. De toda forma, os Estados e seus

governos – conforme os partidos no poder - têm visões diferentes sobre as vantagens e as
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desvantagens de uma plena assimilação de estrangeiros em suas sociedades, bem como

do cabimento da adoção de medidas governamentais para influenciar numa ou noutra

direção, refletindo o dilema entre as opções de estimular o regresso ou a nacionalização

de estrangeiros. A tolerância para com imigrantes indocumentados, por exemplo, pode

às vezes esconder não só interesses privados como também governamentais de estímulo

ao retorno.

Por outro lado, certos governos – e esse seria o caso europeu - às vezes parecem

adotar políticas rigorosas de seleção na entrada de estrangeiros, conjugadas com apoio

e estímulo à auto organização de comunidades já estabelecidas de imigrantes, uma

estratégia que teria o duplo objetivo de assegurar permanência sem conflitos de força de

trabalho necessária à economia local e habilitá-la a cuidar de si mesma, poupando o

Estado de esforços e recursos para o atendimento de suas demandas. Tal estratégia partiria

também da avaliação de que, no final das contas, imigrantes bem estabelecidos possam

ter maior capacidade de repelir do que de atrair novos estrangeiros, conforme sugerem

certas pesquisas sobre comportamento – inclusive eleitoral - de pessoas naturalizadas,

que tenderiam a certo conservadorismo, inclusive em matéria migratória.

Em quaisquer circunstâncias, porém, a preservação da brasilidade e dos

vínculos dos brasileiros com o Brasil deve permanecer como objetivo estratégico e

essencial de uma política governamental para expatriados, até porque faz parte de um

interesse mais amplo de projeção do Brasil no exterior, para o que sempre serão

importantes a criação ou o fortalecimento de vínculos com o nosso país tanto de brasileiros

como de estrangeiros. Cursos de Português e da língua local subsidiados poderiam ser

instrumentos nesse sentido, havendo aí que estabelecer coordenação entre as vertentes

cultural e para a diáspora da política externa brasileira.

Estratégias de uma Política Governamental para a Diáspora

Por estratégias entendem-se aqui formas pelas quais a política para a diáspora

buscará realizar seus objetivos. Propõe-se que tenham as seguintes vertentes:

“informação”, “modernização e reforma consular”, “apoio aos brasileiros com base no

direito internacional” e “ação governamental integrada”. Isto é, em primeiro lugar,
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assegurar que a decisão de partir do Brasil, temporária ou definitivamente, seja tomada

de forma esclarecida. Em segundo, aprimorar o serviço consular clássico para liberar

energias ao apoio às comunidades brasileiras. Em terceiro, agregar ao apoio já prestado

aos brasileiros no exterior, através do serviço consular clássico, uma renovada vertente

de amparo, consistente em uso mais intenso do direito internacional. A quarta estratégia,

finalmente, consistiria na integração das ações dos diversos órgãos governamentais

envolvidos em projetos relacionados com as nossas comunidades no exterior.

Informação

Já foi mencionada a importância da informação na fase decisória de partida

do Brasil. Muito também se pode fazer em termos de prestação de informações a

brasileiros já radicados no exterior. Praticamente todas as Embaixadas e Consulados

brasileiros dispõem de páginas na Internet e muitos postos publicam boletins informativos,

promovem programas de rádio e TV e usam os consulados itinerantes para fornecer

informações a brasileiros. Há campo para ampliar essa atuação, como tem sido feito

atualmente em parceria com emissoras de TV privadas. Caberia assim talvez instituir não

apenas uma campanha, mas até um programa de informações permanente nesse plano,

a ser implementado conjuntamente pelos diversos órgãos do Governo, assim como

ocorreu com a publicação “Brasileiras e brasileiros no exterior – Informações úteis”,

divulgada pelo Ministério do Trabalho e Emprego no final de 2007, elaborada por uma

comissão interministerial da qual o Itamaraty participou ativamente, inclusive mediante

contribuições de suas repartições no exterior. Tal documento constitui demonstração do

que é possível fazer em matéria de informações para quem deixa o Brasil com idéia de

permanência mais longa no exterior.

Informatização e reforma serviço consular clássico

O apoio às comunidades brasileiras no exterior não pode ser dispensado

adequadamente enquanto persistirem dificuldades na prestação dos serviços clássicos,

sobretudo na área de atendimento. Por isso tal atividade está passando por um processo
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de informatização sem precedentes, que terá como seu principal instrumento o Sistema

Consular Integrado, composto do já lançado Portal Consular (www.abe.mre.gov.br), do

Sistema de Controle e Emissão de Documentos de Viagem e do Sistema Consular, ligando

todas as unidades consulares do Itamaraty e padronizando seus serviços. Além disso,

com base em amplo exercício de reflexão concluído no início de 2008, está sendo

elaborado um Plano Diretor de Reforma Consular, que contemplará modificação de

procedimentos, criação de instituições consulares novas, valorização da atividade

consular e do atendimento ao público, reforço dos sistemas de apoio a brasileiros e

muitas outras mudanças que permitirão agilizar trâmites consulares e aumentar a atenção

e o apoio às comunidades brasileiras no exterior.

Apoio com base no direito internacional

A ênfase na defesa e promoção dos direitos humanos seria estratégia

particularmente importante da política governamental do Brasil para as comunidades

brasileiras no exterior Requer, por isso, comentários mais amplos. O direito internacional,

como ordenador da convivência internacional, é o instrumento por excelência para o

estabelecimento de regras para delimitação e exercício das soberanias, inclusive em matéria

migratória. Já foram assinaladas as carências do direito internacional nesse plano. É preciso

redobrar o esforço para supri-las mediante recurso às normas e ao sistema de proteção

internacional humanitária, que é mais evoluído, assenta-se em corpo de regras consagrados

universalmente e contempla maior quantidade de foros de discussão, mecanismos de

supervisão e mesmo de penalização. Observe-se que a proteção dos direitos humanos

dos imigrantes não está no escopo de nenhuma organização internacional específica, nem

mesmo da OIM – Organização Internacional de Migrações, que cuida de “migration

management”. Tratam do tema sob enfoques particulares a OIT – Organização Internacional

do Trabalho, e o ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, por

haver relação crescente entre questões de asilo, refugiados e imigrantes, inclusive porque

pedidos de asilo muitas vezes têm como motivação planos de imigração.

Também é necessário evitar a excessiva contaminação da temática migratória

pela dos ilícitos internacionais, que tende a associar exageradamente migrações com
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crimes transnacionais e riscos de segurança. Certamente o tema das comunidades

nacionais no exterior pode estar ligado a esses assuntos, mas examiná-lo

preponderantemente sob esse prisma significa reduzi-lo e distorcê-lo para que se enquadre

em categorias que requerem e têm regulamentação à parte e foros específicos de

tratamento. A associação negativa entre migração e criminalidade inibe avanços do direito

internacional em matéria migratória, do que é prova o fato de faltarem hoje instrumentos

adequados para habilitar as pessoas a se defender adequadamente ou exigir

compensações em casos de decisões injustificadas de denegação de entrada em outros

países ou tratamento indigno em centros de custódia de imigrantes. O poder arbitrário

conferido a agentes migratórios, por vezes sem maior qualificação e capacidade de

discernimento, é insusceptível até dos controles que organismos internacionais exercem

sobre Chefes de Estado e Governo.

Tal associação redutora ofusca o lado positivo das migrações no quadro da

internacionalização mundial e desvaloriza sua importância para a interação de culturas,

a disseminação do conhecimento e o desenvolvimento econômico. Atrapalha ainda

esforços de refinamento conceitual, abrindo ademais espaço a posturas xenófobas e ao

uso de “chantagem imigratória”, com a qual agenciadores exploram imigrantes e

movimentam o tráfico ilegal de pessoas. Nesse quadro a defesa de expatriados é muito

problemática, quando não impossível. A passagem à condição de país de emigração

criou novas motivações para o Brasil se empenhar pela mudança dessa situação.

Viajantes, imigrantes, terroristas e narcotraficantes devem receber tratamento diferenciado.

A política para as comunidades, mais ainda do que uma política migratória, deve proteger-

se contra a contaminação da agenda dos ilícitos transnacionais e fixar tabuleiro próprio

de negociações. Uma linha a ser adotada é a de negociar com outros países facilidades

para regularização migratória de brasileiros, em troca de colaboração maior no combate

a crimes transnacionais, como vem fazendo o Itamaraty em tratativas com a França

relacionadas com a Guiana Fancesa.

Uma outra forma de atuação consistiria em redobrar o esforço de

identificação dos  foros internacionais em que a temática migratória está sendo discutida,

reavaliar posições do Brasil e elaborar instruções para que os representantes brasileiros

nessas instâncias passem a atuar segundo a estratégia estabelecida de utilizar mais
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intensamente o direito e a jurisprudência internacionais sobre direitos humanos na

área migratória.

Conforme já indicado, está implícita nessa estratégia – que o Brasil já adota

e que agora seria reforçada - a percepção de que há, em foros multilaterais, enormes se

não intransponíveis dificuldades para obter resultados em negociações internacionais

sobre migrações, cabendo assim tentar obtê-los na esfera humanitária. Os EUA, onde

está a maior concentração de brasileiros, têm hoje – alegadamente por razões de

segurança - políticas migratórias praticamente blindadas e impermeáveis a negociações.

A Europa, segunda região com maior presença de brasileiros, tem seus membros sujeitos

às normas de Schengen e às políticas de coordenação da FRONTEX, a agência de

imigração européia, o que tira a flexibilidade de seus membros para entendimentos tanto

no plano internacional como no plano bilateral.

Isso não significa que a via bilateral não seja importante e deva ser descartada.

As circunstâncias variam, e mesmo situações diferentes, senão quase diametralmente

opostas, podem admitir tipos similares de ação governamental. É o caso, por um lado,

dos brasileiros em maior vulnerabilidade no Paraguai, na Bolívia e nas Guianas e, de

outro, dos compatriotas que vivem no Japão. Por razões diversas, tais situações permitem

e recomendam negociações políticas com governos locais. No primeiro caso, por

exemplo, o Brasil vem negociando acordos fundiários e de migração. No segundo,

acordos previdenciários e de cooperação jurídica civil e penal, de transferência de presos

e de extradição. O amparo do direito internacional ou de convenções regionais, no

entanto, é de fundamental importância nessas conversações. O quadro do Mercosul,

por exemplo, deve ser o principal norteador dos entendimentos bilaterais com o Paraguai.

Em síntese, a estratégia sob análise envolveria, por um lado, firme engajamento

na produção de normas internacionais protetoras de viajantes e migrantes e, por outro,

cobrança de seu cumprimento em situações concretas. Essa vertente do apoio extra-

consular via direito internacional, mesmo que baseada sobretudo em direitos humanos,

não fundamentaria apenas posturas defensivas e reativas, mas todo um programa

destinado a propiciar aos brasileiros no exterior não só proteção como também educação,

cultura e pleno exercício dos direitos e liberdades assegurados em convenções

internacionais para qualquer pessoa em qualquer lugar do mundo.
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Ação governamental integrada

Basta uma reflexão superficial sobre o princípio, os objetivos e as estratégias

propostos até aqui para evidenciar o caráter interdisciplinar e interinstitucional que deve

ter uma política para expatriados que os leve em conta. Cabe assim estabelecer divisões

de competência entre os diversos órgãos do Estado – e, talvez, também entre outros

atores da sociedade - que se incumbiriam de implementá-la, com base no que já fazem

e poderiam fazer para os brasileiros no exterior.

O Itamaraty tem atribuições institucionais e balizadores internacionais no que

toca à ação externa, cabendo-lhe prestar com exclusividade assistência consular no

exterior, em conformidade com as disposições da Convenção de Viena sobre Relações

Consulares de 1963. Mas no que se refere ao atendimento consular de segunda e terceira

gerações - isto é, voltado às comunidades como tais, seja diretamente mediante iniciativas

em seu benefício, seja indiretamente através de entendimentos com governos anfitriões

e negociações em foros internacionais com o mesmo fim – tem havido e ainda há amplo

espaço para colaboração.

Uma política para as comunidades teria assim que integrar seus diversos

elementos num todo articulado, passível de contínuo refinamento, em que iniciativas

concretas estejam associadas aos objetivos e estratégias adotados, bem como sejam

indicados seus respectivos órgãos executores. O Ministério da Educação, por exemplo,

com apoio das repartições do Itamaraty no exterior, tem papel principal na realização de

exames supletivos no Japão e na Suíça, no credenciamento das cerca de cem escolas

brasileiras em território japonês e na elaboração de projetos de centros educacionais

bilíngües nas fronteiras do Brasil.

Em 20 de junho de 2008 o Ministro do Trabalho, o Prefeito de Foz do

Iguaçu e o Subsecretário-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior inauguraram

naquela cidade um centro de apoio imigrantes, que deverá atender e dar apoio tanto

a brasileiros quanto a paraguaios interessados em viver e trabalhar num e noutro

país. Aquele Ministério tem realizado sondagens, com apoio de Consulados

brasileiros, com vistas a avaliar a possibilidade de criação de Casas do Trabalhador

Brasileiro no exterior.
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O Ministério da Previdência e Assistência Social, também em coordenação

com o Itamaraty, é ator principal na negociação de acordos previdenciários com outros

países. O Ministério da Justiça, o Ministério da Ciência e Tecnologia, o Ministério do

Desenvolvimento Agrário, o Ministério de Orçamento e Planejamento – a que está

vinculado o IBGE -, a Secretaria de Comunicação da Presidência da República, a

Secretaria de Direitos Humanos e outros órgãos governamentais já têm envolvimento

em programas no exterior ou poderiam passar a tê-los de forma institucionalizada.

Ao final do presente texto está anexado um “Quadro de Iniciativas”

contemplando várias medidas que poderiam substanciar de forma prática a política

governamental que este trabalho esboçou. Compreende grande parte das demandas

que representantes de brasileiros no exterior apresentaram em encontros realizados em

Lisboa em 2002, Boston em 2005 e Bruxelas em 2007. As iniciativas do “Quadro” estão

agrupadas segundo os objetivos e estratégias propostos nos parágrafos anteriores, com

sugestão de entidades que - além do Itamaraty - também estariam envolvidas em sua

implementação, às vezes com a responsabilidade principal.

O “Quadro” contém assim a ossatura da política para as comunidades

brasileiras no exterior proposta nesse trabalho, como uma espécie de “PAC para a

diáspora”. Está inteiramente aberto ao debate público, sobre tudo durante a Conferência

“Brasileiros no Mundo”, quando também servirá para direcionar as discussão a projetos

concretos.

Considerações Finais

Pode ser que venha a ser necessária a criação de uma instância interministerial

para realizar a coordenação das atividades de todas as entidades envolvidas na

implementação de uma política governamental para a diáspora. Outros países criaram

Institutos ou Escritórios de Apoio a Emigrantes, Clubes de Oriundos, Conselhos Gerais,

Comissões de Consulta, Ministérios ou Vice-Ministérios para diásporas, Conferências e

Observatórios da Comunidade, Sistemas Integrados de Compartilhamento de Informações

sobre Migração, Congressos de Emigrantes, Redes de Nacionais no Exterior, Comissões

de Alto Nível, Frentes Parlamentares etc.
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A Conferência “Brasileiros no Mundo”, ao reunir representantes dos três

poderes da República, da academia, da imprensa e dos mais diversos setores da

sociedade brasileira no Brasil e no Exterior para discutir temas e projetos relacionados à

diáspora brasileira, poderia inclusive vir a constituir - aperfeiçoada e transformada em

reunião periódica - uma fórmula para estabelecer canal de interação entre todos os setores

envolvidos ou interessados nessa temática e acompanhar a implementação de programas

que lhes digam respeito.

A preparação da Conferência propiciou muitas lições e deu origem a vários

projetos que contribuirão para aprimorar versões futuras desse evento. Para dar-lhe

substância e permitir identificação de especialistas, o Itamaraty fez ampla consulta a suas

repartições e criou uma “Biblioteca de Referência de Obras e Autores sobre Brasileiros

no Exterior”, bem como atualizou registros anteriores com vistas a obter um “Mapeamento

de Líderes Comunitários e Entidades de Apoio a Brasileiros no Exterior”.

Esses dois levantamentos estão sendo incluídos no Portal Consular do

Itamaraty, para que possam ser consultados e atualizados permanentemente, inclusive

por proposta de qualquer interessado. Estão sendo estabelecidas ou reforçadas parcerias

com outras entidades para aprimorar o mapeamento de entidades de apoio a brasileiros,

notadamente nesse caso com o CSEM – Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios. As

dificuldades para a designação de representantes que viriam ao Brasil para a Conferência

como convidados oficiais demonstraram a importância de contar com sistemas mais

eficazes de interação entre as repartições do MRE no exterior e as comunidades, além

dos Conselhos de Cidadãos e Redes de Solidariedade, bem como conceber formas

democráticas de indicação de tais pessoas, eventualmente através de eleições diretas,

talvez via Internet, em que participariam candidatos e eleitores registrados nos consulados.

Tal proposta foi feita pelo próprio Presidente Lula na sua já citada mensagem

de 2002 aos brasileiros no exterior, quando anunciou os seguintes planos de seu futuro

governo nessa área: apoio à criação de organismos de representação dos emigrantes

junto aos Consulados e Embaixadas, criação de instrumentos nos Ministérios de Relações

Exteriores e da Justiça para coordenar o atendimento e apoio aos emigrantes, ampliação

e garantia da efetivação de acordos bilaterais com países que acolhem expressivo número

de brasileiros, redução das taxas de remessas, concepção de produtos financeiros
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específicos a fim de viabilizar o acesso a crédito para a aquisição de casa própria no

Brasil e construção de caminhos para que os brasileiros no exterior possam contribuir

para a abertura de novos mercados para nossos produtos, favorecendo principalmente

seus municípios e estados de origem.

Alguns desses objetivos já foram atingidos ou estão em fase de realização.

Foi criada a SGEB para tratar especificamente das comunidades brasileiras no exterior e

uma de suas prioridades tem sido a de negociação de acordos bilaterais em seu benefício.

O Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, além de bancos privados brasileiros,

têm criado facilidades para agilização e barateamento de remessas de divisas, bem como

conceberam produtos financeiros especificamente destinados a brasileiros no exterior.

Governos estaduais e o SEBRAE, além de entidades privadas, têm programas de apoio a

emigrantes e retornados.

Uma política governamental para a diáspora, com o instrumento direcionador

do “Quadro de Iniciativas”, constituiria desdobramento e atualização da carta

presidencial, forneceria moldura para as ações do Itamaraty e permitiria somar melhor

esforços com outros ministérios e instituições com vistas ao desenvolvimento de projetos

em benefício das comunidades brasileiras no exterior. Corresponderia ao reconhecimento

oficial da importância de um Brasil com população superior a de muitos dos seus Estados

que projeta o país além fronteiras, irradiando sua cultura e colaborando com o seu

desenvolvimento econômico com remessas anuais de cerca de 7 bilhões de dólares.

A Conferência “Brasileiros no Mundo” poderá representar etapa fundamental

para a formulação dessa política e eventualmente institucionalizar-se como instrumento

de sua implementação. Naturalmente a Conferência poderá ser aperfeiçoada, inclusive

por se tratar de uma iniciativa pioneira em área ainda a ser demarcada e melhor explorada.

Mas há razões para acreditar que possa se tornar o principal foro de debates sobre questões

e políticas públicas relacionadas com brasileiros no exterior, ou pelo menos servir de

instância provisória até que suas deliberações venham a concluir pela conveniência de

dotar o Governo de novas estruturas governamentais ou mecanismos de reforço ou

complemento das atribuições institucionais do Itamaraty em relação à diáspora brasileira.

O exercício livre, aberto e democrático de discussões durante a Conferência indicará o

melhor caminho a seguir.
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Quadro de Iniciativas de uma Política para as Comunidades Brasileiras no Exterior
(projeto inicial para ser colocado em discussão, passar por correções e incorporar sugestões)
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